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ATA N.º 4/2018 

 

 _________ Aos vinte e oito dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezoito, 

nesta Vila de Alcanena, Auditório do Edifício dos Paços do Município, reuniu a 

Assembleia Municipal de Alcanena, em sessão ordinária, convocada por edital 

datado de dezassete do corrente mês de setembro, com a mesa assim constituída: _   

 _________ Presidente: Silvestre Luciano Gonçalves Pereira; ___________________  

 _________ 1.ª Secretária: Cristina Maria Graça Marques; _____________________  

 _________ 2.ª Secretária: Inácia Cristina Avelino Rodrigues. ___________________  

ORDEM DE TRABALHOS – RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ 1 - Informação escrita da Sr.ª Presidente da Câmara sobre a atividade 

do Município, respetiva situação financeira e Relação de Processos Judiciais em 

curso (para conhecimento) ________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 - ATAS: ____________________________________________________  

 _________ - Ata n.º 3/2018, da Sessão Ordinária, realizada no dia 22/06/2018 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a Ata da sessão de vinte e 

dois de junho de dois mil e dezoito. _________________________________________  

 _________ 3 – Alteração da ARU de Minde (para deliberação) __________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a Nova Delimitação da 

ARU - Área de Reabilitação Urbana de Minde, respetiva memória descritiva e 

justificativa com quadro de apoios e incentivos fiscais e planta com delimitação de área 

abrangida, ao abrigo do número dois do artigo décimo terceiro, do Regime Jurídico da 

Reabilitação Urbana. A proposta inicial tinha sido aprovada na sessão desta Assembleia 

Municipal, realizada a dezanove de junho de dois mil e quinze e publicada em aviso 

número sete mil quinhentos e vinte e nove/dois mil e quinze, no Diário da República, 

Segunda Série, número cento e trinta, de sete de julho de dois mil e quinze, mantendo-se 

os restantes pressupostos aprovados nessa sessão. 

 _________ 4 – Imposto Municipal sobre Imóveis – IMI – Fixação de Taxas a 

cobrar em 2019 (para deliberação) _________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria:- Aprovadas as seguintes taxas a aplicar na 

liquidação do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, no ano de dois mil e dezanove: ___  
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 __________ a)- Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na liquidação do 

IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em dois mil e dezoito, em: ______________________  

 __________ Zero vírgula quarenta e um por cento - Para prédios urbanos, conforme alínea c), 

do número um, do artigo centésimo décimo segundo do CIMI – Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, alterado pela Lei número sessenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de 

dezembro; _  ____  ____________________________________________________________  

 __________ b)- Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada por 

licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis do artigo 

centésimo décimo segundo do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, 

beneficiando de uma redução de: _________________________________________________  

 __________ Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento ________________________   

 __________ Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento _________________________  

 __________ Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento _______________________  

 __________ Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento  ______________________  

 __________ Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento ________________   

 __________ Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento  _______________  

 __________ c)- Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que apresentem 

estado de degradação, devidamente reconhecido pela comissão de vistoria de utilização e 

conservação do edificado, prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação - sobre os quais venha a recair notificações municipais de intimação, 

ao abrigo no número dois, do artigo octogésimo nono, do RJUE - Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação, para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más 

condições de segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em 

conformidade com o descrito no número oito do artigo centésimo décimo segundo e com o 

artigo décimo quarto do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); ___________________  

 __________ d)- Conforme alteração efetuada ao CIMI- Código do Imposto Municipal, pelo 

artigo centésimo sexagésimo segundo da Lei número sete-A/dois mil e dezasseis, de trinta de 

março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, fixar uma redução da taxa de imposto, 

de acordo com o número de elementos dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada 

na alínea a) anterior, nos casos de imóveis destinados a habitação própria e permanente 

coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ___________________________________  

 __________ Um dependente a cargo: dedução da taxa em vinte euros ____________________  

 __________ Dois dependentes a cargo: dedução de quarenta euros _______________________  

 __________ Três ou mais dependentes a cargo: dedução de setenta euros. _________________  

 _________ 5 – Derrama a cobrar em 2019 (para deliberação) ___________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria:- Manter em um e meio por cento, a 

percentagem a aplicar na taxa da Derrama a cobrar em dois mil e dezanove, conforme 
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número um, do artigo décimo oitavo, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, três 

de setembro.  

 _________ 6 – Participação Variável do Município no IRS para 2019 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada uma participação 

variável no IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, dos Sujeitos 

Passivos com domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, 

relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, fixando em cinco por cento, a 

participação variável do Município de Alcanena, no IRS – Imposto sobre o Rendimento 

das Pessoas Singulares, ou seja, a percentagem prevista no número um, do artigo 

vigésimo sexto, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. ____  

 _________ 7 – TMDP - Taxa Municipal de Direitos de Passagem para 2019 (para 

deliberação)  ___________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovado o estabelecimento da 

Taxa Municipal de Direitos de Passagem, fixando em zero vírgula vinte e cinco por 

cento, o seu percentual, para aplicação em dois mil e dezanove, conforme refere a alínea 

b) do número um do artigo vigésimo quinto, do Anexo I da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. 

 _________ 8 – Aditamento ao Contrato de Concessão de Exploração e Gestão do 

Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena (para deliberação) ___  

 ______ Deliberação tomada por maioria:- Autorizar a Câmara Municipal de 

Alcanena a prorrogar o prazo da Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de 

Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, celebrado com a sociedade 

LUSÁGUA – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, por um prazo de um ano, 

celebrando aditamento ao contrato de concessão outorgado em três de julho de dois mil 

e um. _  __  ____________________________________________________________  

 ______ Deliberou, também, aprovar a minuta do aditamento, com a correção à alínea 

(I) dos Considerandos, em virtude do processo de criação da Empresa Municipal ter 

sido Visado pelo Tribunal de Contas no dia dezoito do corrente mês de setembro, 

passando a mesma a ter a seguinte redação: “(I) - O visto prévio legalmente previsto foi 

solicitado ao Tribunal de Contas a doze de março de dois mil e dezoito, tendo decorrido 

com o processo número seiscentos e sessenta e sete/dezoito. A obtenção do Visto Prévio 

ocorreu no passado dia dezoito de setembro de dois mil e dezoito.” ________________  

 _________ Deliberou, ainda, aprovar os respetivos anexos ao contrato de Concessão da 

Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, 
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outorgado a três de julho de dois mil e um, com a sociedade LUSÁGUA – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima, nos termos propostos. 

 _________ 9 – 3.ª Revisão aos Documentos Previsionais de 2018 – Orçamento; 

GOP - PPI e AMR (para deliberação) _______________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria:- Aprovada a Terceira Revisão ao 

Orçamento da Receita e da Despesa e às Grandes Opções do Plano – Plano Plurianual 

de Investimentos e Atividades Mais Relevantes, referentes aos Documentos Previsionais 

de dois mil e dezoito. _____________________________________________________  

 _________ 10 – Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal – Ponto da situação 

(para conhecimento) _____________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 11 – Lei-quadro da transferência de competências para as Autarquias 

Locais e para as entidades intermunicipais – Análise e ponto da situação (para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 12 – Ambiente em Alcanena – Ponto da situação a 12/09/2018 (para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 13 – Relatório Semestral do ROC com informação económica e 

financeira do Município (para conhecimento) ________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 14 – LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 07-06-2018 a 05/09/2018. 

(para conhecimento) _____________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e uma horas, o Senhor Presidente da Assembleia deu início 

ao Período Antes da Ordem do Dia. _______________________________________   

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 - Pedido de substituição apresentado por Carla Maria Jorge Batista. _   

 _________ Presente o e-mail datado de dezanove do corrente mês de setembro, no qual 

a Deputada Carla Maria Jorge Batista, eleita pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua 

substituição para esta sessão, por motivos pessoais. _____________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Carlos 

Alberto Bento Ferreira, candidato seguinte na respetiva lista, o qual compareceu e foi 

a vaga preenchida, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, 

da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _____  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 - Pedido de substituição apresentado por Bruno Miguel Simões 

Quaresma Santos. ______________________________________________________   

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e quatro de setembro corrente, no qual o 

Deputado Bruno Miguel Simões Quaresma Santos, eleito PS – Partido Socialista, 

solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos pessoais 

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Carlos 

Manuel Ferreira Correia, candidato seguinte na respetiva lista, o qual compareceu e 

foi a vaga preenchida, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro ______  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 - Pedido de substituição apresentado por Patrícia Jeremias Rita Dinis.   

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e cinco do corrente mês de setembro, no 

qual a Deputada Patrícia Jeremias Rita Dinis, eleita pela CDU – Coligação Democrática 

Unitária, solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos pessoais. __________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor José Carlos 

Pereira, cidadão seguinte na ordem da respetiva lista, o qual informou que não podia 

comparecer. ____________________________________________________________  

 _________ Assim, foi convocada a Senhora Carla José Mendes Pereira, candidata 

seguinte na respetiva lista, a qual compareceu e foi a vaga preenchida, nos termos dos 
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artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________  Pelas vinte e uma horas e cinco minutos procedeu-se à chamada dos 

membros da Assembleia, sendo feito o respetivo registo verificando-se a presença 

de vinte e oito Membros: Cristina Maria Graça Marques, Inácia Cristina Avelino 

Rodrigues, Rui Fernando Anastácio Henriques, Joaquim de Jesus Carmo Gomes, 

Patrícia Santos Louro Anacleto, António Augusto Fresco, Carlos Manuel Ferreira 

Correia, Maria do Carmo Piteira Fernandes, Ivo Monteiro dos Santos, Moisés de Jesus 

Morgado, Paulo Jorge Marques Frazão, Luís Miguel Brites Saca, José Manuel 

Henriques Paiva, Albino do Rosário Martinho, Carlos Alberto Bento Ferreira, Maria de 

Lurdes da Silva Gaião Monteiro, Carla José Mendes Pereira, Pedro Miguel Mendonça 

Costa, Maria da Luz Pena Manha, Maria Margarida Duque Pessegueiro, José Luís 

Gomes Ramos, Joaquina de Fátima Espiguinha Proença Ramalho, Álvaro Santos Capaz 

Gonçalves, Samuel Marques Frazão, Marlene Vieira Agostinho Carvalho, António 

Armando Frazão Silva, Lina Maria Davide Silva Louro e Silvestre Luciano Gonçalves 

Pereira, Presidente da Assembleia Municipal. _________________________________  

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes membros do Órgão Executivo:  ___  

 _________ - Presidente da Câmara: Fernanda Maria Pereira Asseiceira ___________  

 _________ - Vereadores: _________________________________________________  

 _________ - Luís Miguel Martins Pires ______________________________________  

 _________ - Maria João Martins Antunes Gomez ______________________________  

 _________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 _________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 _________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 _________ b) - Leitura resumida do expediente e dos pedidos de informações ou 

esclarecimentos e respetivas respostas que tenham sido formuladas no intervalo 

das Sessões da Assembleia. _______________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia fez uma breve apresentação do 

expediente recebido. Destacou o recebimento do requerimento de interesse público da 

Estrada Regional trezentos e sessenta e um, diversos convites e a receção de uma 

comunicação enviada pelo Ministério da Administração Local relativamente à Lei que 

aprova as transferências de competências para as Autarquias. _____________________  
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 _________ Ainda relativamente ao assunto transferência de competências para as 

autarquias locais, comunicou ter sido solicitado, pelo grupo CDU – Coligação 

Democrática Unitária, à Mesa e ao Presidente da Assembleia Municipal, o agendamento 

de uma sessão extraordinária da Assembleia Municipal no sentido de se votar sobre a 

não adesão do Município ao processo de descentralização de atribuições de 

competências, no âmbito do previsto na Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de 

dezasseis de agosto. ______________________________________________________  

 _________ Esclareceu que, para se poder agendar uma Assembleia Municipal 

extraordinária é necessário que exista algo determinante. ________________________  

 _________ Esclareceu, também, relativamente ao presente assunto, ter sido esclarecido 

que o prazo estabelecido para pronuncia quanto à aceitação ao não da transferência de 

algumas ou todas competências, quinze de setembro, não correspondia à verdade porque 

não havia condições para se tomar alguma decisão até ao dia quinze de setembro. _____  

 _________ Considerando-se o pedido apresentado, entendeu-se, em primeiro lugar, que 

competia à Câmara Municipal, em função dos seus recursos, capacidades e 

competências de analisar os processos e fazer uma proposta a ser remetida, igualmente, 

à Assembleia Municipal, para apreciação e deliberação. _________________________  

 _________ Comunicou essa decisão aos Deputados da CDU – Coligação Democrática 

Unitária e, dada a importância do tema, o assunto foi incluído na Ordem do Dia da 

presente sessão.  ________________________________________________________  

 _________ Seguidamente, o Senhor Presidente da Assembleia, deu conhecimento da 

receção da proposta para se proceder à gravação das sessões. Esclareceu tratar-se de 

prática corrente noutras Câmaras e Assembleias Municipais. Acrescentou que, como a 

Assembleia Municipal é autónoma para decidir sobre o assunto que, analisado e, 

considerando que, se for melhor para o bom funcionamento do órgão, propõe que esse 

custo seja incluído no orçamento da Assembleia Municipal. ______________________  

 _________ Deu conhecimento, também, de uma comunicação do Grupo Parlamentar 

“Os Verdes” quanto a uma proposta de Centros de Recolhas de Animais e, deu 

conhecimento, também, do parecer emitido sobre algumas situações colocadas sobre 

incumprimentos ocorridos durante a campanha eleitoral, um dos quais se referia 

concretamente à Câmara Municipal de Alcanena. Informa-se que o despacho foi 

arquivado, não havendo qualquer responsabilidade para a Câmara Municipal. ________  

 _________ c) Votação de propostas de voto de louvor, congratulações, saudação, 

protesto ou pesar que sejam apresentados por qualquer membro. ______________  
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 _________ O Senhor Presidente da Assembleia propôs que a Assembleia Municipal 

aprovasse um Voto de Pesar em honra do Senhor Rogério Fernandes Venâncio, o qual é 

do seguinte teor: ________________________________________________________  

 _________ “Voto de Pesar _______________________________________________  

 _________ Os elementos eleitos para a Assembleia Municipal de Alcanena, propõem a 

aprovação de um Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor Rogério Fernandes 

Venâncio, ocorrido no passado dia vinte e quatro do corrente mês de setembro de dois 

mil e dezoito, com base nos seguintes fundamentos e considerandos; _______________  

 _________ Com o desaparecimento físico do cidadão e munícipe Senhor Rogério 

Venâncio, o concelho de Alcanena em geral e a freguesia de Minde em particular, ficou 

mais pobre e privado do convívio e participação de um Homem que entre outras paixões 

que tinha pela cultura e pela arte um carinho, um apreço e uma dedicação ímpar; _____  

 _________ Foi sempre uma grande referência de cidadania, assim como uma referência 

a ter em conta no campo cultural, no meio artístico e um exímio profissional como 

Técnico Oficial de Contas, profissão que exerceu até idade muito avançada nas maiores 

empresas do concelho; ___________________________________________________  

 _________ Foi desde sempre um marco importante e um vulto de relevo da cultura 

neste concelho, deixando um espólio cultural que todos temos a responsabilidade de 

preservar e divulgar como um legado para as gerações vindouras; _________________  

 _________ Apesar do desaparecimento deste “Alfacinha” por nascimento e 

“Minderico” por opção, é agora mais que nunca obrigação dos agentes culturais de 

Minde e do concelho, continuarem a dar voz e vida aos seus trabalhos que muito 

contribuíram para o enriquecimento cultural da freguesia de Minde e do concelho de 

Alcanena; _  ____________________________________________________________  

 _________ Não só por isto, mas também por oque acaba de ser exposto e referido, 

propomos à Assembleia Municipal a aprovação deste Voto de Pesar.” ______________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de Pesar pelo 

falecimento do Senhor Rogério Fernandes Venâncio, seguindo-se de um minuto 

silêncio. __  ____________________________________________________________  

 _________ Mais informou que a Câmara Municipal irá ter uma idêntica atitude. ______   

 _________ e) Interpelações, mediante perguntas orais à Câmara sobre assuntos da 

respetiva administração e resposta dos membros desta. _______________________  

 _________ O Deputado Samuel Frazão, Presidente da Junta de Freguesia de 

Monsanto agradeceu formalmente à Assembleia Municipal pela luta que tem travado 

quanto à Requalificação da Estrada Regional Trezentos e Sessenta e Um, no troço 
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compreendido entre os quilómetros sessenta e um mais oitocentos e noventa e sessenta e 

oito mais cento e trinta. ___________________________________________________   

 _________ Disse, também, que já foi feito o devido agradecimento à Câmara Municipal 

pelo trabalho que tem tido e vai continuar a ter para que esta obra se realize. _________  

 _________ Na última sessão de Assembleia Municipal foi aprovado por unanimidade 

de todos a Declaração de Interesse Público da Requalificação da Estrada Regional 

Trezentos e Sessenta e Um, à semelhança do que aconteceu em dois mil e dezasseis, 

com a aprovação, por unanimidade, da Moção sobre a Requalificação da mesma 

Estrada. __  ____________________________________________________________  

 _________ Seguidamente leu, o documento aprovado na Assembleia de Freguesia de 

Monsanto.  ____________________________________________________________  

 _________ “Monsanto vinte e sete de setembro de dois mil e dezoito. ____________  

 _________ Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Municipal de Alcanena. _________  

 _________ Assunto: Agradecimento do Executivo e Assembleia de Freguesia de 

Monsanto, pelo empenho da Assembleia Municipal de Alcanena, na luta pela 

requalificação da Estrada Regional trezentos e sessenta e um (ER 361), entre os 

quilómetros sessenta e um + oitocentos e noventa (Km 61+890) de Amiais de Cima e os 

quilómetros sessenta e oito + novecentos e dez (Km 68+910) de Alcanena. __________  

 _________ A Infraestruturas de Portugal lançou, no passado dia cinco de setembro de 

dois mil e dezoito, um concurso para a requalificação da Estrada Regional trezentos e 

sessenta e um (ER 361) entre Amiais de Cima e Alcanena, no valor de (3.500.000.00€) 

três milhões e quinhentos mil euros. _________________________________________  

 _________ Esta obra, com o prazo de execução de trezentos e trinta (330) dias, 

compreende os quilómetros sessenta e um + oitocentos e noventa (Km 61+890) de 

Amiais de Cima, e os quilómetros sessenta e oito + novecentos e dez (Km 68+910) de 

Alcanena. _  ____________________________________________________________  

 _________ A freguesia de Monsanto, e o nosso concelho, merecem esta obra 

concretizada o mais rápido possível, pelo impacto positivo que irá ter no nosso território 

e por todos os que tem lutado por ela, ao longo destes anos, junto do governo. Quem 

passa diariamente por esta via, irá, certamente, notar uma grande diferença após a 

requalificação da mesma; _________________________________________________  

 _________ Após a publicação do concurso, acreditamos que já se começa a ver a luz ao 

fundo do túnel, no que toca à concretização desta obra. Devemos reconhecer o apoio e 

determinação de personalidades e entidades por esta concretização. ________________  
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 _________ Nesse sentido, após proposta unânime, do executivo da junta de freguesia e 

da assembleia de freguesia de Monsanto, é entregue à Assembleia Municipal de 

Alcanena este documento, de forma a evidenciar a nossa grande satisfação, pela forma 

como a Assembleia Municipal de Alcanena e os seus eleitos, têm estado ao lado dos 

fregueses da freguesia e do concelho, lutando, com as ferramentas possíveis, pela 

requalificação da Estrada Regional trezentos e sessenta e um (ER 361). Aplaudimos e 

agradecemos a vossa postura. ______________________________________________  

 _________ Recordamos o apoio, e unanimidade da Assembleia Municipal de Alcanena, 

durante todo este processo, realçando em particular duas deliberações importantes, em 

que de forma unânime, os eleitos à Assembleia Municipal de Alcanena aprovaram uma 

moção com vista a evidenciar o descontentamento pelo estado da Estrada Regional 

trezentos e sessenta e um (ER 361) e uma proposta de Declaração de Interesse Público 

Municipal da Obra de Requalificação da Estrada Regional trezentos e sessenta e um 

(ER 361) – troço Amiais de Cima/Alcanena nomeadamente: _____________________  

• ________ A Moção - Na sessão extraordinária realizada a quinze de outubro de dois 

mil e dezasseis, pela reabilitação da Estrada Regional trezentos e sessenta e um (ER 

361), procurando respostas junto dos responsáveis, dando expressão às preocupações e 

descontentamento da população e utentes que representa tendo em conta o ofício 

enviado a sete de abril de dois mil e dez, pela então EP – Estradas de Portugal, à 

Presidente da Câmara Municipal de Alcanena, informando de que iriam dar início à 

beneficiação da ER 361, que liga Alcanede a Alcanena, sendo que a mesma seria 

constituída por duas empreitadas, a que correspondiam os troços entre Alcanede e 

Amiais de Cima e entre Amiais de Cima e Alcanena, encontrando-se já beneficiado, 

desde fevereiro de dois mil e treze, o troço entre Alcanede e Amiais de Cima e não 

tendo ainda sido iniciada a beneficiação do troço entre Amiais de Cima e Alcanena. ___  

• ________ A Declaração de Interesse Público - Aprovada na sessão de vinte e dois de 

julho de dois mil e dezoito, onde vincava que a Estrada Regional trezentos e sessenta e 

um (ER 361) é o único acesso para muitas pessoas e empresas que, diariamente, a 

utilizam para chegar, nomeadamente, ao nó da A-Um com a A-Vinte e três, garantindo, 

assim, a acessibilidade a vários equipamentos empresariais localizados no concelho e na 

região, sendo também uma das principais vias de ligação do concelho de Alcanena e dos 

restantes municípios do Médio Tejo à região Oeste e às vias de comunicação adjacentes, 

como é o caso do IC-Dois, da A-Oito e da A-Quinze; Salientava ainda que o Município 

de Alcanena é caracterizado por ter uma forte atividade empresarial, assegurando o 
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transporte de toda a produção por via rodoviária, pelo que as más acessibilidades 

constituem um forte estrangulamento ao desenvolvimento económico do Município. __   

 _________ Não esquecemos que a Infraestruturas de Portugal, IP, incluiu a beneficiação 

da Estrada Regional trezentos e sessenta e um (ER 361) no seu Plano de Proximidade 

dois mil e quinze-dois mil e dezanove, com previsão da obra para dois mil e dezassete, o 

que também não veio a verificar-se, tendo aquela entidade informado o Presidente da 

Assembleia Municipal de Alcanena, em ofício datado de catorze de dezembro de dois 

mil e dezassete, que o projeto de execução se encontrava concluído, carecendo de 

parecer relativamente às restrições impostas no Regulamento do Plano de Ordenamento 

do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros; Acreditamos que a reunião do 

passado dia três de maio, com a Secretária de Estado do Ordenamento do Território 

reuniu com o Instituto da Conservação da Natureza e Florestas (ICNF), bem como a 

Câmara Municipal de Alcanena, o Deputado António Gameiro, o Presidente da Junta de 

Freguesia de Monsanto e a Infraestruturas de Portugal (IP) com o propósito de informar 

que já se encontra instruído o processo de suspensão do Plano de Ordenamento do 

Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros (POPNSAC), foi um passo importante, 

faltando apenas a aprovação do Conselho de Ministros. _________________________  

 _________ No entanto é a primeira vez que esta requalificação entra em concurso; Não 

devemos festejar já, pois a história deste processo é complexa e temos sempre o receio 

de se arrastar a sua resolução, por isso tanto o executivo e assembleia da freguesia de 

Monsanto e a Assembleia Municipal de Alcanena, devem continuar a acompanhar e 

pressionar as entidades competentes de modo a que todos juntos possamos inaugurar 

esta importante obra o mais rápido possível. __________________________________  

 _________ Com os melhores cumprimentos, __________________________________  

 _________ Pelo Executivo da Junta de Freguesia de Monsanto, O Presidente da Junta 

de Freguesia. ___________________________________________________________  

 _________ Pela Assembleia de Freguesia de Monsanto, A Presidente da Assembleia de 

Freguesia de Monsanto.” 

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal congratulou-se, em nome 

de toda a Assembleia Municipal, do reconhecimento da atividade da Assembleia 

Municipal, bem como o seu posicionamento. Relembrou que, tanto na Assembleia 

Municipal que decorreu das eleições realizadas a um de outubro de dois mil e dezassete, 

quer nas Assembleias Municipais anteriores, assuntos de relevância para o concelho, 

obtiveram sempre posições unânimes. O reconhecimento não é mais que uma 

obrigação.  ____________________________________________________________  
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 _________ Solicitou do uso da palavra a Deputada Carla Mendes, esclarecendo que, 

o pedido de realização de uma Assembleia Municipal extraordinária, se prendia com o 

prazo fixado para pronúncia por parte das Autarquias, quinze de setembro do corrente 

ano, altura em que os Municípios se deveriam pronunciar quanto à aceitação ou recusa 

da transferência de competências. ___________________________________________  

 _________ Pese embora o Secretário de Estado da Administração Local ter vindo 

comunicar que o prazo iria ser estendido, era certo que a Lei se encontrava aprovada, 

publicada e em vigor e sobre tal, não era conhecida qualquer iniciativa legislativa na 

Assembleia da República para alterar a lei. ___________________________________  

 _________ A Lei da transferência de competências para as Autarquias não diz somente 

respeito às Câmaras Municipais mas também aos utentes que vão ser penalizados com 

esta transferência de competências. Por tal facto, disse considerar ser urgente a 

discussão do assunto e a tomada de posição, pois algumas das áreas podem ficar 

comprometidas pelos diplomas de base. Ainda que a decisão recaia sobre a Câmara 

Municipal, a Assembleia Municipal pode emitir recomendações sobre este assunto e 

serem enviadas à Câmara Municipal. ________________________________________  

 _________ Seguidamente passou a ler a o texto da moção: _______________________  

 _________ “Sessão Ordinária da Assembleia Municipal Alcanena _________________   

 _________ MOÇÃO ____________________________________________________  

 _________ Transferência de competências para as Autarquias ____________________  

 _________ Vinte e oito de setembro de dois mil e dezoito _______________________  

 _________ 1. A Lei das Finanças Locais (Lei número setenta e três/dois mil e treze) 

alterada pela Lei número cinquenta e um/dois mil e dezoito e a Lei da transferência de 

competências para as autarquias, Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, aprovadas no 

final da sessão legislativa, confirmam a consagração do subfinanciamento do poder 

local e a transferência de encargos em áreas e domínios vários, colocando novos e sérios 

problemas à gestão das autarquias e, sobretudo, à resposta aos problemas das 

populações. ____________________________________________________________   

 _________ Não pode deixar de ser considerado, aliás, o conjunto de riscos associados à 

legislação agora em vigor que, no ato de promulgação, o Presidente da República 

referenciou: ____________________________________________________________   

 _________ - A sustentabilidade financeira concreta da transferência para as autarquias 

locais de atribuições até este momento da Administração Central;  _________________  

 _________ - O inerente risco de essa transferência poder ser lida como mero alijar de 

responsabilidades do Estado; ______________________________________________  
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 _________ - A preocupação com o não agravamento das desigualdades entre autarquias 

locais; ___  ____________________________________________________________  

 _________ - A exequibilidade do aprovado sem riscos de indefinição, com incidência 

mediata no rigor das finanças públicas; ______________________________________  

 _________ - O afastamento excessivo do Estado de áreas específicas em que seja 

essencial o seu papel, sobretudo olhando à escala exigida para o sucesso das 

intervenções públicas. ____________________________________________________  

 _________ Por si só, o público reconhecimento destes riscos é prova bastante das 

insuficiências e erradas opções adotadas na Lei. _______________________________  

 _________ Acresce que, em praticamente todos os domínios, apenas são transferidas 

para as autarquias competências de mera execução, o que as coloca numa situação 

semelhante à de extensões dos órgãos do Poder Central e multiplica as situações de 

tutela à revelia da Constituição, contribuindo para corroer a autonomia do Poder Local.  

 _________ 2.A lei considera transferidas todas as competências, prevendo que os 

termos concretos da transferência em cada área resultará de Decreto-Lei a aprovar pelo 

Conselho de Ministros – ou seja, um verdadeiro “cheque em branco” ao Governo para 

legislar em matéria da competência originária da Assembleia da República. _________  

 _________ Porém, estabelece que essa transferência se possa fazer de forma gradual e 

confere às autarquias a faculdade de optarem por adiar o exercício das novas 

competências por deliberação das suas assembleias, comunicando a sua opção à DGAL 

– Direção Geral das Autarquias Locais nos seguintes termos: _____________________  

 _________ • Até ao passado dia quinze de setembro de dois mil e dezoito, as autarquias 

que não pretendam a transferência em dois mil e dezanove;  ______________________  

 _________ • Até trinta de junho de dois mil e dezanove, as autarquias que não 

pretendam a transferência em dois mil e vinte. _________________________________    

 _________ A partir de um de janeiro de dois mil e vinte e um, a Lei considera 

transferidas todas as competências. __________________________________________  

 _________ 3.A apreciação geral sobre o processo, o conjunto de implicações 

financeiras, humanas e organizacionais, a ausência de conhecimento sobre as matérias a 

transferir, as condições e as suas implicações (só descortináveis com a publicação de 

cada um dos Decretos-Lei) deviam ter conduzido a que, responsavelmente e na defesa 

dos interesses quer da autarquia quer da população, se rejeitasse a assunção a partir de 

um de janeiro de dois mil e dezanove, das novas competências que por diploma 

sectorial aprovados pelo Governo venham a entrar em vigor.  _____________________  
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 _________ A decisão desta Assembleia no sentido de levar em linha de conta o que 

consagra a Lei número cinquenta/dois mil e dezoito (a única em vigor), clara e 

imperativamente, sobre o processo de transferência de competências e as condições para 

o seu exercício, expõe a autarquia a decisões que podem lesar os interesses do 

município e das populações. _______________________________________________  

 _________ Na verdade as interpretações que o ministério da Administração Interna foi 

produzindo, sem fundamento jurídico, por vezes contraditórias entre si e, em si mesmas, 

concebidas como fator de pressão e chantagem sobre os órgãos autárquicos, mais não 

visaram do que levar as autarquias à inação e colocando-as em situação próxima da 

aceitação tácita de novas responsabilidades e maiores encargos. ___________________  

 _________ Atendendo aos considerandos referidos a Assembleia Municipal de 

Alcanena reunida a vinte e oito de setembro de dois mil e dezoito delibera:  _________  

 _________ 1. Rejeitar a assunção de competências que venham a ser transferidas por 

via dos decretos-lei sectoriais que o Governo tem em elaboração;  _________________  

 _________ 2. Reclamar:  __________________________________________________  

 _________ - O início de um processo sério de descentralização inseparável da 

consideração da criação das regiões administrativas; ____________________________  

 _________ - A reposição das freguesias liquidadas contra a vontade das populações;  __  

 _________ - O encetar de um processo de recuperação da capacidade financeira dos 

municípios e da sua plena autonomia, requisitos indispensáveis para o exercício pleno 

daquelas que são hoje as atribuições do poder local e as competências dos seus órgãos;  

 _________ - A identificação no domínio da transferência de novas competências, das 

que se adequam ao nível municipal, não comprometem direitos e funções sociais do 

Estado (designadamente a sua universalidade) e sejam acompanhadas dos meios 

financeiros adequados e não pretexto para a desresponsabilização do Estado por via de 

um subfinanciamento que o atual processo institucionaliza.” _____________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou à consideração que o 

assunto fosse discutido no ponto que estava agendado na Ordem do Dia. ____________  

 _________ A Deputada Carla Mendes esclareceu que se propôs a votação da Moção 

no Período Antes da Ordem do Dia, considerando que o Ponto agendado na Ordem do 

Dia está apenas para conhecimento e a Moção carece de votação.  _________________  

 _________ Foram todos concordantes que o assunto fosse discutido no Ponto agendado 

na Ordem de Trabalhos. __________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Rui Anastácio dizendo que a 

Câmara Municipal foi chamada a pronunciar-se sobre investimentos regionais para o 
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próximo Quadro Comunitário de Apoio que, pela sua importância estratégica, 

questionou se não faria sentido que fossem presentes à Assembleia Municipal para 

serem debatidos. Faz essa proposta considerando que nem todas as forças políticas estão 

representadas na Câmara Municipal. Existem assuntos que, pela sua importância faz 

sentido que sejam presentes à Assembleia Municipal.  __________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia disse ser concordante com a 

observação efetuada. No decurso da preparação do orçamento, em anos anteriores, 

convidou-se a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo a fazer uma apresentação dos 

grandes projetos, enquanto prestação de contas do que está a ser feito, o que foi feito e o 

que está para ser feito.  ___________________________________________________  

 _________ À semelhança desse ano, contactou a Comunidade Intermunicipal, 

novamente, para que pudesse estar presente na Assembleia Municipal de junho e na 

atual, sendo que não houve possibilidade de virem cá mas ficou o compromisso de 

virem cá na próxima sessão de Assembleia Municipal. Apenas a Assembleia Municipal 

de Alcanena e Abrantes, até à data, solicitaram que a Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo fizesse a apresentação dos projetos em sessão de Assembleia Municipal. __  

 _________ Disse que tem vindo a defender que o número de sessões de Assembleias 

Intermunicipais passou de cinco anuais para duas, uma para aprovação das contas do 

ano anterior e outra em novembro/dezembro, para aprovação do orçamento para o ano 

seguinte, por instituição da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, considerando a necessidade de se discutirem assuntos de relevância como é o 

caso. _____  ____________________________________________________________  

 _________ Foi-lhe transmitido pelo Presidente da Assembleia Intermunicipal que se 

agendaria uma Assembleia Intermunicipal extraordinária para se discutir assuntos 

relevantes. Assim, apelou aos membros eleitos para as Assembleias Intermunicipais que 

se fizessem representar nesses Órgãos.  ______________________________________  

 _________ O Deputado Rui Anastácio propôs que a convocatória para as reuniões 

fosse efetuada com maior antecedência para que se pudesse coordenar a vida pessoal. _  

 _________ O Senhor Presidente das Assembleia esclareceu que as convocatórias 

obedeciam ao prazo previsto na Lei. _________________________________________  

 _________ Acrescentou que, como iria haver uma reunião para discussão de melhorias 

a introduzir ao Regimento da Assembleia Municipal, poder-se-ia efetuar essa proposta.    

 _________ Voltou a referir que iria convocar a equipa da Comunidade Intermunicipal 

do Médio Tejo para vir à Assembleia Municipal fazer uma apresentação do quadro 
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presente, em termos de investimentos, quais foram concluídos e quais as propostas 

futuras. ___  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que se têm vindo a realizar 

muitas reuniões, entre o Governo e a União Europeia, em diversos fóruns, com o 

objetivo de se preparar o Quadro Comunitário de Apoio Dois Mil e Trinta. Lamentou 

que se preparasse o Quadro com tanta antecedência e depois o arranque comece tão 

tardiamente. ____________________________________________________________  

 _________ Disse, também, que têm vindo a ser solicitados contributos à Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo sobre projetos regionais que possam vir a integrar o 

Plano Nacional de Investimentos Dois Mil e Trinta, projetos esses que sejam entendidos 

como importantes, relevantes e estratégicos para a região, mas que sejam investimentos 

na ordem dos setenta e cinco milhões de euros. ________________________________  

 _________ Informou que, na reunião do Conselho Intermunicipal realizada no dia 

anterior à presente sessão, foi discutido o assunto, considerando ser difícil arranjar-se 

projetos nessa ordem de grandeza porque existem projetos muito relevantes para a 

região que não atingem esse patamar. Não obstante tal facto, fez-se o levantamento dos 

projetos que se consideram importantes. ______________________________________  

 _________ Não obstante o chapéu regional, nada invalida que os municípios 

apresentem as suas sugestões. A Câmara Municipal já se pronunciou sobre os projetos, 

em sede de reunião de Câmara pelo que, faz todo o sentido que a Assembleia Municipal 

o possa fazer também. ____________________________________________________  

 _________ Descreveu os projetos que foram apresentados em reunião de Câmara, a 

saber: conclusão da ligação da A-treze à A-vinte e três; conclusão do IC-nove; 

valorização do Aeródromo de Tancos, nomeadamente e sobretudo ao nível militar, não 

obstante também, das necessidades de valorização a nível civil; variante à Estrada 

Nacional-cento e dezoito. Nos projetos, propôs que fosse, também, considerado como 

relevante para a região, o Eixo Empresarial e Logístico do Médio Tejo, a Porta Norte de 

Lisboa e a conclusão da variante à Estrada Regional Trezentos e Sessenta e Um.______  

 _________ No que diz respeito ao Eixo Empresarial e Logístico do Médio Tejo, a Porta 

Norte de Lisboa A Câmara Municipal tem estado a fazer o seu trabalho de se 

ultrapassarem os constrangimentos ao nível do ordenamento do território que têm 

impedido a realização de investimentos vários naquela área. A sua posição é que o 

projeto não deveria ser só defendido por Alcanena mas por toda a região. ___________  
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 _________ Como projetos estruturantes foi, também, definida a supressão dos 

atravessamentos das linhas de Caminho de Ferro da Beira Baixa, bem como a abertura 

da Ponte de Constância ao tráfego de pesados, com a respetiva requalificação inerente.   

 _________ O documento encontra-se elaborado para ser apresentado no Conselho 

Intermunicipal.  _________________________________________________________  

 _________ No que diz respeito à Câmara Municipal refletiu-se sobre outros projetos 

importantes para a região mas que não têm abrangência no pacote de investimentos, 

considerando que este pacote de investimentos diz, apenas, respeito a infraestruturas. __  

 _________ Quando se refere que foram sinalizados outros projetos relevantes para a 

região, refere-se concretamente à área da saúde. Não é só a Câmara Municipal que tem 

posição pública tomada sobre a matéria, ou seja, a defesa de uma única infraestrutura de 

saúde na região do Médio Tejo, com concentração do hospital num único edifício e não 

distribuído em três unidades hospitalares, independentemente de tempo que leve a 

concretizar. No entanto, é importante que se tomem posições públicas sobre a matéria, _  

 _________ Em reunião com a Administração do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar do Médio Tejo que demonstrou que tem existido mais atividade e mais 

investimento na saúde mas, na sua opinião, o desmembramento da unidade hospitalar 

em três cidades não é bom para as pessoas e nem para a região. É um erro que mais vale 

tarde do que nunca ser assumido enquanto tal. Basta que exista vontade política.  _____  

 _________ Procurou-se fazerem-se propostas que beneficiassem não só o Município de 

Alcanena como também os outros Municípios com impacto para a região. Daí ter 

sugerido que se criasse o Geopark Aire e Candeeiros, com impacto nos Municípios que 

estão abrangidos pela área da Serra de Aire e Candeeiros.  _______________________  

 _________ Em jeito de conclusão disse que os projetos foram pensados, em primeiro 

lugar, pelo contributo da Comunidade Intermunicipal para o Plano Nacional de 

Infraestruturas, em segundo lugar, o contributo dos Municípios para a região, a nível 

NUT III e com outros Municípios com os quais houver interesse em desenvolver 

parcerias. _  ____________________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra a Deputada Carla Mendes, cuja intervenção 

incidiu sobre a Requalificação Urbana na Praça envolvente à Paragem de Transportes 

Públicos da Vila de Alcanena. Referiu que a intervenção tem merecido alguma 

preocupação dos comerciantes, moradores e utentes que, não se opondo à requalificação 

proposta, demonstram preocupação quanto ao período de execução da obra (entre nove 

a doze meses) porque se veem privados de estacionamento para moradores e 

utilizadores. Considerando as preocupações várias que têm existido, a CDU – Coligação 
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Democrática Unitária propõe a delimitação de espaços de estacionamento em terrenos 

privados, mediante prévio acordo com os seus proprietários, concretamente nos terrenos 

do Senhor Alexandre Vassalo e Senhor Narciso Ferreira.  ________________________  

 _________ Trata-se de uma zona estratégica pelo que a proposta poderia solucionar o 

problema de todos, de modo a minimizar o impacto para os utilizadores da área. O 

comércio não está a viver momentos mais felizes e, por isso, dever-se-ia minimizar o 

impacto que a intervenção irá ter. ___________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos congratulou a Câmara Municipal pela tomada de 

posição em não avançar com a interdição do Estádio Municipal Joaquim Maria Baptista. 

Disse ter imperado o bom senso e no espaço de tempo em que não decorrem as obras 

poderá existir, até, uma melhoria do projeto. __________________________________  

 _________ Mostrou preocupação quanto à Ponte da Várzea, em Espinheiro, 

referenciada pela Infraestruturas de Portugal como degradada e pela qual é responsável 

a Autarquia. ____________________________________________________________   

 _________ Questionou a Câmara Municipal se tinha conhecimento da população de 

Espinheiro se queixar da água que sai das torneiras vir com uma cor desagradável e com 

partículas.  ____________________________________________________________  

 _________ Disse, também, que a população de Monsanto se queixa dos inúmeros cortes 

de água, inaceitáveis devido às condutas terem já ultrapassado o seu período de vida 

útil. ______  ____________________________________________________________  

 _________ Mostrou, igualmente, preocupação quanto ao Médico de Família em 

Espinheiro, situação já relatada em Assembleia Municipal e que desde esse último 

relato se tem vindo a degradar bastante. Há dois meses que não existe Médico de 

Família em Espinheiro. ___________________________________________________  

 _________ Questionou para quando estavam previstas as obras de Saneamento em 

Covão do Coelho e Vale Alto. _____________________________________________  

 _________ Congratulou-se quanto à proposta de gravação das sessões de Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

 _________ Mostrou-se apreensivo quanto às propostas de projetos relevantes para a 

região, concretamente no que diz respeito à criação de um hospital único, não ficando 

claro se se trata da concentração de todos os serviços em Abrantes ou se pela construção 

de um novo hospital. Na sua opinião, o erro passou não pela criação de três hospitais 

mas sim pela descentralização dos serviços pelos três hospitais. Seguir-se a via da 

criação de um único hospital distrital será a degradação da qualidade da saúde. _______  
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 _________ A Senhora Presidente da Câmara passou a responder às questões e 

comentários efetuados pelos Senhores Deputados. ______________________________  

 _________ No que diz respeito à Requalificação da Praça, esclareceu tratar-se de um 

projeto conhecido de todos, pelo menos desde dois mil e dezasseis e cuja apresentação 

pública ocorreu em dois mil e dezassete. Foi sujeito a Visto Prévio do Tribunal de 

Contas e está agora na sua fase de execução.  __________________________________  

 _________ Neste projeto, tal como noutros, a preocupação foi, ainda na fase de 

elaboração do projeto, convidar as entidades envolventes à praça, para lhes apresentar o 

projeto, transmitir o que estava previsto ser executado e acolher sugestões. Reuniu-se 

com os taxistas, com o quiosque e com a Rodoviária do Tejo. Convidaram-se, 

igualmente, as entidades comerciais que têm a sua atividade económica junto ao local a 

intervir e que foram as únicas que não marcaram presença na reunião, ou seja, o 

trabalho tem vindo a ser preparado na área há dois anos, numa atitude de grande 

colaboração. ____________________________________________________________  

 _________ Estranha que agora, depois da obra adjudicada, surjam receios de 

constrangimentos, porque as obras, mesmo que ocorram em espaços privados, causam 

sempre constrangimentos. _________________________________________________  

 _________ A Câmara Municipal tem apelado à compreensão e colaboração, tem 

procurado, juntamente com os técnicos no local, ouvir as pessoas. Efetivamente, não 

existiu interesse por parte das pessoas que estão a ocupar os espaços comerciais no 

local.  ____  ____________________________________________________________  

 _________ Procurou-se falar com os proprietários dos edifícios na zona envolvente, 

mostrou-se-lhe o projeto e solicitou-se a colaboração para falarem com os arrendatários 

dos imóveis e para, também auscultar sobre a disponibilidade e interesse na 

disponibilização de um terreno junto à praça, através de cedência ou de arrendamento 

para, nesta fase, servir de apoio ao estacionamento, não só nesta fase, mas também é 

para um futuro. No entanto, o próprio empreiteiro já tinha abordado os proprietários do 

espaço para lá colocar o estaleiro, pelo que o terreno irá, em parte, dar apoio para 

estacionamento, nomeadamente para os arrendatários dos espaços comerciais dos seus 

imóveis.  _  ____________________________________________________________  

 _________ Foi-lhe, também, transmitido que teria existido outra proposta de utilização 

de um terreno privado mas que, no seu entender não é muito seguro porque o seu acesso 

é pelo passeio, estreito, onde passam os peões. Solicitou, igualmente, que se marcasse 

área de estacionamento no sítio vulgarmente conhecido como “Depósitos”, identificado 

como parque de estacionamento alternativo.  __________________________________  
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 _________ Deu conhecimento que existe a alternativa do parque de estacionamento 

subterrâneo da Câmara Municipal e a zona adjacente. ___________________________  

 _________ Esclareceu que tem sido preocupação, também, a execução da obra a curto 

prazo pelo que estranha que se fale que a sua execução decorra entre nove a doze meses, 

quando existe o compromisso do empreiteiro de conclusão da obra até abril do próximo 

ano, ou seja, por um período inferior ao previsto. _______________________________  

 _________ A Câmara pede bom senso a todos, devendo imperar a compreensão e a 

colaboração para que os resultados esperados justifiquem algum constrangimento 

causado. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu, quanto à Ponte da Várzea, 

que o projeto está em fase de análise de propostas. A Câmara reconheceu que o local 

estava degradado e por isso avançou com a elaboração do projeto e com o lançamento 

da obra, prevendo-se que as obras se iniciem ainda no mês de outubro do corrente. ____  

 _________ Relativamente aos constrangimentos de abastecimento de água reportados, 

disse serem conhecedores da problemática existente em Monsanto e que a rede de águas 

precisa de ser substituída. Daí ter-se avançado com a elaboração do projeto para 

requalificação da conduta adutora de Monsanto, processo a iniciar ainda em dois mil e 

dezoito. __  ____________________________________________________________  

 _________ Sobre os constrangimentos reportados referentes à freguesia de Espinheiro, 

disse não ter qualquer conhecimento de alguma situação ter sido reportada mas poderia 

inquirir a Presidente de Junta da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro.  ____________________________________________________________  

 _________ Relativamente ao Médico de Família de Espinheiro, disse ser preocupação 

da Câmara que a situação se resolva num curto espaço de tempo. Reuniu, juntamente 

com a Presidente de Junta da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro 

e o ACES – Agrupamento de Centros de Saúde, ficando acordado que se iria tentar que 

a médica que presta serviço nessa extensão de saúde, e não obstante de poder vir pedir 

aposentação e se aposentar, propor-se à médica que continue a exercer as suas funções 

nessa extensão de saúde. __________________________________________________  

 _________ Relativamente à obra de Remodelação da Rede de Saneamento de Covão do 

Coelho e Vale Alto, disse que o contrato foi assinado, seguindo para Visto Prévio do 

Tribunal de Contas. A obra não iniciou antes porque a empresa ordenada em segundo 

lugar colocou um processo em tribunal contra a Câmara Municipal. O Tribunal deu 

razão à Câmara Municipal mas entretanto passaram-se seis a sete meses, quando a obra 

já se poderia ter iniciado. __________________________________________________  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e duas horas e dezassete minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal deu início à Ordem de Trabalhos. ______________________  

 _________ PONTO 1 - Informação escrita da Senhora Presidente da Câmara 

sobre a atividade do Município, respetiva situação financeira e Relação de 

Processos Judiciais em curso (para conhecimento). ____________________________  

 ______ Presente, para conhecimento, uma informação subscrita pela Senhora 

Presidente da Câmara, sobre a atividade do Município entre os meses de junho e 

setembro do corrente ano e respetiva situação financeira, bem como a Relação dos 

Processos Judiciais em curso, com indicação da fase processual em que se encontram. _  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 _________ PONTO 2 - ATAS: ____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 3/2018, da Sessão Ordinária, realizada no dia 22/06/2018 (para 

deliberação). ___________________________________________________________   

 _________ Presente a Ata da sessão ordinária realizada no dia vinte e dois de junho de 

dois mil e dezoito, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, 

previamente, a todos os membros da Assembleia Municipal. _____________________  

 _________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Deputados. ________________________________   

 _________ Não havendo questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou a ata 

da última sessão a votação. ________________________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por maioria, com quatro abstenções e vinte e 

quatro votos a favor: - Aprovada a Ata da sessão de vinte e dois de junho de dois mil e 

dezoito. __  ____________________________________________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Carla Pereira, António Fresco, Rui 

Anastácio e Fátima Ramalho, por não terem estado presentes na referida sessão. ______   

 _________ PONTO 3 – Alteração da ARU de Minde (para deliberação) __________  

 _________ Presente a Informação número dez mil seiscentos e oitenta e nove, de onze 

de setembro corrente, enviada pela Câmara Municipal, na qual se propõe Alteração da 

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Minde - ARU, aprovada na sessão de 

Assembleia Municipal realizada a dezanove de junho de dois mil e quinze e publicada 

em aviso número sete mil quinhentos e vinte e nove/dois mil e quinze, do Diário da 

República, Segunda Série, número cento e trinta/dois mil e quinze, de sete de julho. ___   
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 _________ A alteração da Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Minde 

incidiu sobre a ampliação das unidades estratégicas dois e quatro: _________________  

 _________ - Unidade dois: Conjunto urbano associado ao centro de funções e cultura, 

porta para o “centro histórico” e área de passagem que atravessa toda a vila de Minde e 

de acesso a outras freguesias e concelhos (Alcanena/Serra Santo António/Mira 

d’Aire/Fátima); _________________________________________________________  

 _________ - Unidade quatro: Corresponde na sua essência a áreas de equipamento de 

utilização coletiva, espaços urbanos e verdes de utilização coletiva dos quais se 

destacam: a Junta de Freguesia, os Jardins Públicos, o Cine Teatro Rogério Venâncio, 

os Correios, o Mercado Municipal, o Centro de Bem Estar Social de Minde nas 

valências de Creche e Lar de Idosos, o Agrupamento de Escolas de Minde – Jardim 

Infantil e Escola Básica do Segundo e Terceiro Ciclos -, o Pavilhão Ana Sonsa, a 

Extensão do Centro de Saúde, as Piscinas Municipais, o Pavilhão Gimnodesportivo e o 

Estádio de Futebol. ______________________________________________________  

 _________ Considerando que, o âmbito temporal da ARU - Área de Reabilitação 

Urbana, é de três anos, o términus da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Minde 

findou em sete de julho de dois mil e dezoito, não foi possível dentro do referido prazo 

de vigência não foi elaborada a respetiva ORU - Operação de Reabilitação Urbana, 

considerando-se oportuno proceder-se à alteração proposta. ______________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que se 

verificou necessidade de dar à Área de Reabilitação Urbana de Minde uma maior 

abrangência, integrando praticamente todo o edificado, passando dos atuais seiscentos e 

noventa e dois edifícios para novecentos e oitenta e cinco. _______________________   

 _________ Deu conhecimento da existência de dois elementos da DDSU – Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo que estão praticamente dedicados às Áreas 

de Reabilitação Urbana. __________________________________________________  

 _________ Reforçou que a Delimitação das Áreas de Reabilitação Urbana, permite aos 

proprietários a obtenção de incentivos à reabilitação dos edifícios dentro dessas áreas. _  

 _________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou 

o assunto a votação. ______________________________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade:- Aprovada a Nova Delimitação da 

ARU - Área de Reabilitação Urbana de Minde, respetiva memória descritiva e justificativa com 

quadro de apoios e incentivos fiscais e planta com delimitação de área abrangida, ao abrigo do 
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número dois do artigo décimo terceiro, do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana. A proposta 

inicial tinha sido aprovada na sessão desta Assembleia Municipal, realizada a dezanove de 

junho de dois mil e quinze e publicada em aviso número sete mil quinhentos e vinte e nove/dois 

mil e quinze, no Diário da República, Segunda Série, número cento e trinta, de sete de julho de 

dois mil e quinze, mantendo-se os restantes pressupostos aprovados nessa sessão. __________  

 _________ 4 – Imposto Municipal sobre Imóveis – IMI – Fixação de Taxas a 

cobrar em 2019 (para deliberação) _________________________________________  

 _________ Presente a Proposta número dez mil seiscentos e noventa e nove, de onze de 

setembro corrente, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, propondo que a 

mesma seja submetida à apreciação da Assembleia Municipal e que esta fixe as taxas a 

seguir referidas a aplicar na liquidação do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, no 

ano de dois mil e dezanove: _______________________________________________  

 __________ a)- Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na liquidação do 

IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em dois mil e dezoito, em: ______________________  

 __________ Zero vírgula quarenta e um por cento - Para prédios urbanos, conforme alínea c), 

do número um, do artigo centésimo décimo segundo do CIMI – Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, alterado pela Lei número sessenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de 

dezembro; _  ____  ____________________________________________________________  

 __________ b)- Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada por 

licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis do artigo 

centésimo décimo segundo do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, 

beneficiando de uma redução de: _________________________________________________  

 __________ Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento ________________________   

 __________ Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento _________________________  

 __________ Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento _______________________  

 __________ Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento  ______________________  

 __________ Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento ________________   

 __________ Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento  _______________  

 __________ c)- Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que apresentem 

estado de degradação, devidamente reconhecido pela comissão de vistoria de utilização e 

conservação do edificado, prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação - sobre os quais venha a recair notificações municipais de intimação, 

ao abrigo no número dois, do artigo octogésimo nono, do RJUE - Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação, para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más 

condições de segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em 

conformidade com o descrito no número oito do artigo centésimo décimo segundo e com o 

artigo décimo quarto do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); ___________________  
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 __________ d)- Conforme alteração efetuada ao CIMI- Código do Imposto Municipal, pelo 

artigo centésimo sexagésimo segundo da Lei número sete-A/dois mil e dezasseis, de trinta de 

março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, fixar uma redução da taxa de imposto, 

de acordo com o número de elementos dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada 

na alínea a) anterior, nos casos de imóveis destinados a habitação própria e permanente 

coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ___________________________________  

 __________ Um dependente a cargo: dedução da taxa em vinte euros ____________________  

 __________ Dois dependentes a cargo: dedução de quarenta euros _______________________  

 __________ Três ou mais dependentes a cargo: dedução de setenta euros. _________________  

 _________ A referida Proposta foi aprovada pela Câmara Municipal na reunião de 

dezassete do corrente mês de setembro. ______________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que as propostas seguintes 

deveriam ser vistas de forma integrada porque é através dos impostos que o Município 

arrecada alguma receita. __________________________________________________  

 _________ Considerando que existe ainda muita necessidade de investimento é 

necessário equilibrar-se o orçamento da receita e da despesa, as propostas apresentadas 

visam garantir o equilíbrio orçamental.  ______________________________________  

 _________ Relembrou que o Plano de Saneamento Financeiro obrigou o Município a 

aumentar as taxas para o seu patamar máximo. Como se tem vindo a verificar um 

cumprimento do estabelecido no Plano de Saneamento Financeiro, solicitou-se a sua 

suspensão a qual vigorará enquanto se verificar a existência de equilíbrio orçamental. 

Não podem ser tomadas decisões que levem o Município a voltar a entrar em Plano de 

Saneamento Financeiro, porque aí sim, ter-se-ia de voltar a aumentar as taxas de forma 

a maximizar a receita. ____________________________________________________  

 _________ Tem vindo a ser assumida a diminuição gradual das taxas para que, por uma 

decisão menos responsável, se tenha de voltar, novamente, a aumentar as taxas 

abruptamente, de um ano para o outro. Tem vindo a ser assim, ano após ano, de forma a 

chegar-se a dois mil e vinte e um com uma taxa de zero vírgula quatro por cento. Cabe a 

este Executivo garantir o equilíbrio orçamental. ________________________________  

 _________  Verifica-se a manutenção do incentivo à requalificação de imóveis 

degradados, tal como se tem vindo a assistir desde dois mil e dez, independentemente 

destes estarem ou não inseridos em Área de Reabilitação Urbana, redução essa que pode 

ir até ao máximo de oito anos. ______________________________________________  
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 _________ Acrescentou que, dois mil e dezanove não será o primeiro ano da existência 

de dedução do Imposto sobre Imóveis para agregados familiares com dependentes a 

cargo, conforme definido por lei e que cabe aos municípios decidirem a sua aplicação 

ou não. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Continuou dizendo parecer ser uma proposta sensata e que permite ir ao 

encontro da vontade das pessoas, pela redução gradual da taxa. ___________________  

 _________ Até setembro de dois mil e dezoito, a receita de Imposto Municipal sobre 

Imóveis arrecadada foi de um milhão trezentos e cinquenta e sete mil trinta e sete euros 

e trinta e sete cêntimos. ___________________________________________________   

 _________ O Deputado Rui Anastácio questionou se existia informação disponível 

face ao período homólogo. ________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que não dispunha dessa 

informação. ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Rui Anastácio informou que o sentido de voto da bancada do 

Grupo de Cidadãos por Alcanena – Concelho com Futuro iria votar em coerência com a 

votação tomada no ano transato, porque a proposta poderia ir mais além. Dever-se-ia 

cativar as pessoas a permanecerem no território. Ainda que a discriminação positiva 

para as famílias com dependentes lhe parecesse positiva, mas dever-se-ia olhar para a 

realidade concelhia. Ao passar pela zona da Parreira, em Alcanena, ficou novamente 

com a ideia de que o Centro de Alcanena desaparecera. O comércio estava quase todo 

encerrado.  ____  _______________________________________________________  

 _________ Faz-lhe lembrar as políticas de desenvolvimento do interior, com a 

aplicação da redução dos impostos para quem se pretenda fixar nessas áreas mas sobre 

as quais ninguém reage, tais como as reduções do IRC – Imposto sobre o Rendimento 

das Pessoas Coletivas, não sendo relevantes e, portanto, o interior está cada vez mais 

vazio. O mesmo acontece em Alcanena, em que cada vez existem mais casas devolutas 

e poucos esforços para inverter essa tendência. Devem existir ações mais musculadas 

através da aquisição de imóveis para sua recuperação e colocação no mercado. _______  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos dizendo que uma 

redução é sempre saudável mas há que se ponderar a degradação do imobiliário e a 

fixação das pessoas. E o setor imobiliário desvalorizou muito com os problemas 

ambientais. Dever-se-ia ter ido mais à frente nesta questão do Imposto Municipal sobre 

Imóveis que é muito tímida e, na prática, não tem muita alteração. _________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Carlos Ferreira dizendo ver com 

bons olhos uma redução, seja ela qual for. Fala-se de uma redução gradual que, numa 
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legislatura ronda os cerca de meio milhão de euros. Concorda que não deve ser só a 

Autarquia a aguentar a redução mas os munícipes devem ter a coragem e paciência para 

que a redução venha a ficar igual noutros concelhos. Alcanena sempre teve o Imposto 

Municipal sobre Imóveis no topo da tabela, quando agora é dos concelhos com Imposto 

Municipal sobre Imóveis com valor mais baixo dos municípios que estão em 

recuperação económica. __________________________________________________  

 _________ Disse ter de nos congratular que, paralelamente à redução existam mais 

incentivos à recuperação de imóveis que, somando as duas coisas dá uma redução 

significativa. ___________________________________________________________  

 _________ Alcanena, nomeadamente o seu núcleo histórico, está degradado e não 

existe gente, os edifícios não estão tão bem quanto se pretendia. Mas naquela zona não 

existe estacionamento, o qual também não é possível existir na zona da Parreira.  _____  

 _________ Acresce o facto de os serviços estarem todos descentralizados quando 

antigamente se centralizavam todos no edifício da Câmara Municipal, nomeadamente 

serviço de Finanças, Tesouraria, Registo Civil e até Posto de Colheita. _____________  

 _________ Cumprimentou o Executivo pela postura de redução da taxa que muito vem 

beneficiar o munícipe. ____________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado José Luís Ramos, Presidente da 

Junta de Freguesia de Bugalhos, que destacou, positivamente, a redução proposta. 

Lamentou, no entanto, que a população não fizesse mais pela terra, porque o que se 

assiste é que as pessoas não vendem, não restauram, não alugam, não compram e, 

entretanto, as casas caem. Lamentou, igualmente, que as pessoas, em vez de comprarem 

na terra se deslocassem fora. _______________________________________________   

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia reforçou, também, a proposta de 

discriminação positiva para quem recupera as habitações e para os agregados familiares 

com dependentes a cargo, assim como a discriminação negativa para quem tem imóveis 

degradados e nada faz para os recuperar. _____________________________________  

 _________ O papel da Câmara Municipal passa pela regulação, competindo o resto à 

sociedade civil. Fala-se muito de processos de reabilitação urbana mas pouco se tem 

feito nesse sentido. Assiste-se nas restantes freguesias ao que se assiste na sede de 

concelho. E o mesmo acontece com o país. Trata-se de um problema económico e social 

que só se ultrapassa com medidas de fundo mais gerais e com a disponibilização de 

instrumentos de apoio.  ___________________________________________________  

 _________ Passa, igualmente, pela sensibilização das pessoas para que não deixem cair 

as casas, para que estas não se tornem espaços insalubres. ________________________  
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 _________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou 

o assunto a votação. ______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com nove abstenções e dezanove votos a 

favor:- Aprovar as seguintes taxas a aplicar na liquidação do IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis, no ano de dois mil e dezanove: ____________________________________________  

 __________ a)- Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na liquidação do 

IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em dois mil e dezoito, em: ______________________  

 __________ Zero vírgula quarenta e um por cento - Para prédios urbanos, conforme alínea c), 

do número um, do artigo centésimo décimo segundo do CIMI – Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, alterado pela Lei número sessenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de 

dezembro; _  ____  ____________________________________________________________  

 __________ b)- Minorar as taxas referentes aos edifícios utilizados como habitação e 

recuperados há oito anos, ou menos, cuja recuperação seja devidamente comprovada por 

licença, autorização municipal ou participação, conforme previsto no número seis do artigo 

centésimo décimo segundo do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, 

beneficiando de uma redução de: _________________________________________________  

 __________ Edifícios recuperados há oito anos – cinco por cento ________________________   

 __________ Edifícios recuperados há sete anos – dez por cento _________________________  

 __________ Edifícios recuperados há seis anos – quinze por cento _______________________  

 __________ Edifícios recuperados há cinco anos – vinte por cento  ______________________  

 __________ Edifícios recuperados há quatro anos – vinte e cinco por cento ________________   

 __________ Edifícios recuperados há três anos ou menos – trinta por cento  _______________  

 __________ c)- Estabelecer uma majoração de trinta por cento para os edifícios que apresentem 

estado de degradação, devidamente reconhecido pela comissão de vistoria de utilização e 

conservação do edificado, prevista no artigo nonagésimo, do RJUE – Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação - sobre os quais venha a recair notificações municipais de intimação, 

ao abrigo no número dois, do artigo octogésimo nono, do RJUE - Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação, para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más 

condições de segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em 

conformidade com o descrito no número oito do artigo centésimo décimo segundo e com o 

artigo décimo quarto do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis); ___________________  

 __________ d)- Conforme alteração efetuada ao CIMI- Código do Imposto Municipal, pelo 

artigo centésimo sexagésimo segundo da Lei número sete-A/dois mil e dezasseis, de trinta de 

março, aditando o artigo centésimo décimo segundo-A, fixar uma redução da taxa de imposto, 

de acordo com o número de elementos dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada 

na alínea a) anterior, nos casos de imóveis destinados a habitação própria e permanente 

coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ___________________________________  

 __________ Um dependente a cargo: dedução da taxa em vinte euros ____________________  
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 __________ Dois dependentes a cargo: dedução de quarenta euros _______________________  

 __________ Três ou mais dependentes a cargo: dedução de setenta euros. _________________  

 _________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou 

o assunto a votação. ______________________________________________________  

 __________ Abstiveram-se os Deputados Rui Anastácio, António Fresco, Maria do Carmo 

Fernandes, Paulo Jorge Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, Maria da Luz Manha, 

Joaquina de Fátima Ramalho e Marlene Carvalho. ____________________________________  

 _________ 5 – Derrama a cobrar em 2019 (para deliberação) ___________________  

 _________ Presente a Proposta número dez mil setecentos e um, de onze de setembro 

corrente, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, propondo que a mesma seja 

submetida à apreciação da Assembleia Municipal, com vista à sua aprovação, a fixação 

da Taxa da Derrama a cobrar em dois mil e dezanove, isto é: _____________________  

 _________ - Manter em um e meio por cento, a percentagem a aplicar na taxa da 

derrama a cobrar em dois mil e dezoito, conforme número um, do artigo décimo oitavo, 

da Lei número setenta e três/dois mil e treze, três de setembro. A referida Proposta foi 

aprovada pela Câmara Municipal na reunião de dezassete do corrente mês de setembro.  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara informou que a proposta apresentada 

passava pela manutenção da percentagem cobrada em anos anteriores, considerando 

tratar-se de uma taxa que incide sobre o lucro tributável e não sujeito a impostos. 

Considera ser uma taxa justa, proporcional ao investimento e que também permite que 

se faça um conjunto de melhorias e intervenções que podem, também, apoiar as 

empresas na sua localização. _______________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra a Deputada Carla Mendes dizendo que a 

realidade empresarial do Concelho de Alcanena carateriza-se pela existência de micro e 

pequenas empresas. Deveria existir diferenciação da taxa a aplicar a micro e pequenas 

empresa face às médias empresas, considerando que as médias empresas do concelho 

são-no apenas do ponto de vista legal pois fazem parte de um grupo com outras 

empresas e que, na realidade, se forem agregadas, acabam por ser grandes empresas 

reconhecidas em mercados empresariais como tal. ______________________________   

 _________ A diferenciação, com aplicação da taxa máxima às médias empresas e com a 

aplicação de uma taxa de um por cento às micro e pequenas empresas, pois tal poderia 

fazer a diferença, considerando que todas têm capacidades e realidades distintas. _____  
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 _________ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal esclareceu que a Derrama 

era um imposto que incidia sobre o lucro, considerando que as empresas podem ter mais 

ou menos lucros, independentemente de serem empresas pequenas ou grandes. _______  

 _________ O Deputado Ivo Santos constatou que a proposta apresentada era idêntica à 

do ano transato. Era da opinião de que se deveria isentar as empresas da derrama com 

base, por exemplo, na criação de três ou mais postos de trabalho, considerando que no 

concelho existe uma grande dificuldade em se fixar emprego. _____________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara informou que existem previstas em sede 

de Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças outras medidas de incentivo previstas à 

instalação e regularização de empresas porque, para além de ser importante atrair-se 

novas empresas, também era importante criar-se condições para a regularização das 

existentes. Reforçou que a taxa incide sobre o lucro das empresas. Mesmo estando em 

situação de desequilíbrio financeiro, em dois mil e dez, tomou-se a decisão de criar 

incentivos às empresas, no Regulamento acima referido, por se considerar ser 

importante a atração de empresas e, consequentemente, por ser a empregabilidade que 

fixa as pessoas. _________________________________________________________  

 _________ Deu como exemplo do apoio à reconstrução das habitações unifamiliares e 

da redução de tacas para jovens que reabilitem edifícios para habitação própria. ______  

 _________ Existem, também, incentivo para as empresas que criem ou fixem postos de 

trabalho. __  ____________________________________________________________  

 _________ As ações devem ser vistas de forma integrada, não se sobrecarregar uma 

área em detrimento de outra. _______________________________________________  

 _________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou 

o assunto a votação. ______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com duas abstenções e vinte e seis 

votos a favor:- Manter em um e meio por cento, a percentagem a aplicar na taxa da 

Derrama a cobrar em dois mil e dezanove, conforme número um, do artigo décimo 

oitavo, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, três de setembro. ______________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Ivo Santos e Carla Pereira. _______________  

 __________ O Deputado Moisés Morgado ausentou-se da sala. _______________________  

 _________ PONTO 6 – Participação Variável do Município no IRS para 2019 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Proposta número dez mil e setecentos, de onze de setembro 

corrente, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, propondo que a mesma seja 

submetida à apreciação da Assembleia Municipal, com vista à aprovação de uma 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

28-09-2018 

30 

participação variável no IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares dos 

Sujeitos Passivos com domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de 

Alcanena, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, fixando em cinco 

por cento, a participação variável do Município de Alcanena, no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares, ou seja, a percentagem prevista no número um, do 

artigo vigésimo sexto, da Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro.   

 _________ A referida Proposta foi aprovada pela Câmara Municipal na reunião de 

dezassete do corrente mês de setembro. ______________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto, referindo que a taxa apenas incide sobre quem paga IRS - Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares dos Sujeitos Passivos. Quem tem rendimentos 

baixos não paga IRS - Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares dos Sujeitos 

Passivos.  _  ____________________________________________________________  

 _________ Disse ser do conhecimento geral que o Orçamento de Estado para Dois Mil 

e Dezanove previa a descida das taxas de IRS - Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares dos Sujeitos Passivos, pelo que, havendo orientações a nível 

nacional que irão originar a redução das taxas para as famílias, também se repercute, 

também, na receita do Município. ___________________________________________  

 _________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou 

o assunto a votação. ______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes:- Aprovada uma 

participação variável no IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, dos 

Sujeitos Passivos com domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, 

relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, fixando em cinco por cento, a 

participação variável do Município de Alcanena, no IRS – Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Singulares, ou seja, a percentagem prevista no número um, do artigo vigésimo sexto, da 

Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. ________________________    

 _________ PONTO 7 – TMDP - Taxa Municipal de Direitos de Passagem para 

2019 (para deliberação) ___________________________________________________  

 _________ Presente a Proposta número dez mil e setecentos, de onze de setembro 

corrente, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, propondo que a mesma seja 

submetida à apreciação da Assembleia Municipal, com vista à aprovação do 

estabelecimento da Taxa Municipal de Direitos de Passagem, fixando em zero vírgula 

vinte e cinco por cento, o seu percentual, para aplicação em dois mil e dezanove, 
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conforme refere a alínea b) do número um do artigo vigésimo quinto, do Anexo I da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  

 _________ A referida Proposta foi aprovada pela Câmara Municipal na reunião de 

dezassete do corrente mês de setembro. ______________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia disse que a discussão à volta da Taxa 

Municipal de Direito de Passagem, tem sido a mesma, devido à dificuldade em se saber 

qual o valor exato a ser entregue ao Município.  _______________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara acrescentou que a manutenção da 

cobrança da taxa se deve, sobretudo, a uma questão de princípios. Quando se teve 

conhecimento da possibilidade de se aplicar a taxa sobre as empresas que utilizam o 

espaço público, decidiu-se aplicá-la, considerando que, para que exista passagem dos 

cabos na via pública, é necessário danificar a estrada e passeios, sem que, muitas vezes, 

seja, cumpridas as regras de reposição dos pavimentos. Expectou-se que iria ser uma 

importante fonte de receita. Verifica-se que os valores recebidos são discrepantes, de 

ano para ano, o que confirma o pouco rigor na aplicação e devolução dos valores ao 

Município. Foram pedidos esclarecimentos à ANACOM - Autoridade Nacional de 

Comunicações, que informam não terem informação sobre as empresas.  ____________  

 _________ É, também, opinião da ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações, 

que os valores cobrados não devem ser refletidos na fatura dos consumidores, devendo 

somente serem imputados às operadoras, ainda que se saiba que por, via indireta, se faça 

refletir essa taxa na fatura do consumidor. ____________________________________  

 _________ É da opinião que se deveria aplicar uma percentagem sobre o volume de 

negócios das empresas para ser de mais fácil escrutínio porque seria de mais fácil 

aferição. __  ____________________________________________________________  

 _________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou 

o assunto a votação. ______________________________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade dos presentes:- Aprovado o 

estabelecimento da Taxa Municipal de Direitos de Passagem, fixando em zero vírgula 

vinte e cinco por cento, o seu percentual, para aplicação em dois mil e dezanove, 

conforme refere a alínea b) do número um do artigo vigésimo quinto, do Anexo I da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  

 _________ O Deputado Joaquim Gomes ausentou-se, não participando na 

discussão e votação do próximo ponto, por se considerar impedido. _____________  
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 _________ PONTO 8 – Aditamento ao Contrato de Concessão de Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Proposta número dez mil setecentos e sessenta e cinco, de doze 

do corrente mês de setembro, enviada pela Câmara Municipal, solicitando à Assembleia 

Municipal de Alcanena, que em cumprimento do disposto na alínea p) do número um, 

do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, delibere: ______________________________________________________  

 _________  - Autorizar a Câmara a prorrogar o prazo da Concessão da Exploração e 

Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena por um prazo 

de Um ano, celebrando aditamento ao contrato de concessão outorgado em três de julho 

de dois mil e um com a sociedade LUSÁGUA – Gestão de Águas, SA; _____________  

 _________ - Aprovar a minuta do aditamento ao contrato de concessão de exploração 

da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de 

Alcanena outorgado em três de julho de dois mil e um com a sociedade LUSÁGUA – 

Gestão de Águas, SA nos termos proposto em cumprimento da deliberação da Câmara 

Municipal.  ____________________________________________________________  

 _________ Em anexo à Proposta envia também a Informação/DPGOM/dois mil e 

dezoito, número dez mil oitocentos e trinta e sete, de catorze do corrente, Minuta do 

Aditamento ao Contrato de Concessão e Anexo F – Versão Consolidada do Documento 

Complementar ao Contrato. _______________________________________________   

 _________ A referida Proposta foi aprovada pela Câmara Municipal na reunião de um 

do corrente mês de setembro. ______________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o aditamento ao contrato 

de concessão de abastecimento de água tem de ser avaliado à luz da situação atual do 

município no que respeita ao Abastecimento de Água ao Concelho de Alcanena, por se 

tratar de um serviço que não pode sofrer interrupção. ___________________________  

 _________ A expectativa do Município, de acordo com as deliberações tomadas em 

Câmara Municipal e Assembleia Municipal, decorrendo do trabalho iniciado em dois 

mil e dezasseis para constituição da Empresa Municipal era que o processo não fosse 

tão moroso e complexo. __________________________________________________  
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 _________ O processo começou com a sua instrução para acolhimento de parecer da 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, o qual levou cerca 

de um ano a ser emitido. O parecer foi emitido em fevereiro de dois mil e dezoito.  ____  

 _________ Em março do corrente ano, o processo foi remetido para o Tribunal de 

Contas que levou cerca de sete meses a emitir. Tal atraso levou à necessidade de, no 

passado mês de agosto, se avaliar outras alternativas. ___________________________  

 _________ Referiu que o Município não tem capacidades financeiras e de recursos 

humanos para assumir o serviço de abastecimento de água de um momento para o outro. 

Equacionou-se recorrer-se à contratação de uma prestação de serviços, tendo sido 

solicitado à Águas do Ribatejo que informou não ter capacidades para assumir o 

serviço.  __  ____________________________________________________________  

 _________ Face a tal situação, reuniu-se com a Luságua – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, para se avaliar a possibilidade de prorrogação do contrato, por um prazo 

razoável para que o serviço prestado às pessoas seja de continuidade e tranquilidade 

como tem sido feito por quem está a operar no território. ________________________  

 _________  Mantêm-se a renda de duzentos e vinte e sete mil e trinta e cinco euros que 

se destina à realização de investimentos, tal como acontece desde dois mil e um, ainda 

que a maioria dos investimentos tenha ocorrido nos últimos anos, já no período em que 

o Município se encontrava em Plano de Saneamento Financeiro. __________________  

 _________ Está assumido que o valor da renda será para afetar ao investimento da 

Requalificação da Conduta Adutora de Monsanto, ainda que essa renda não seja 

suficiente para cobrir o investimento necessário.  _______________________________  

 _________ Acrescentou que se fez um ajustamento à alínea (I) dos Considerandos do 

contrato, dado que, quando o contrato foi aprovado na Câmara Municipal (dezassete de 

setembro), ainda não tinha sido emitido o visto prévio do Tribunal de Contas. ________  

 _________ Assim, a alínea (I) dos Considerandos passa a ter a seguinte redação: “(I) - 

O visto prévio legalmente previsto foi solicitado ao Tribunal de Contas a doze de março 

de dois mil e dezoito, tendo decorrido com o processo número seiscentos e sessenta e 

sete/dezoito. A obtenção do Visto Prévio ocorreu no passado dia dezoito de setembro de 

dois mil e dezoito.” ______________________________________________________   

 _________ Não se pode ignorar que o Tribunal de Contas, na sua sessão realizada a 

dezoito de setembro de dois mil e dezoito, reuniu e concedeu visto ao processo de 

constituição da EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ____________________________________  
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 _________ Mais informou que a proposta de prorrogação do prazo do contrato de 

concessão, por mais um ano, foi analisada juridicamente, bem como da necessidade do 

aditamento ser ou não necessário ser remetido para a ERSAR – Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos e Tribunal de Contas.  ________________________  

 _________ Esclareceu que o contrato inicial não foi sujeito a Visto de Tribunal de 

Contas, conforme dispõe o ofício remetido em dois mil e um, no qual veio aquela 

entidade informar que o contrato não estava sujeito a visto. Não estando sujeito a visto o 

contrato inicial, também o aditamento não está sujeito a este. _____________________  

 _________ No entanto, foi entendimento enviar-se o aditamento ao contrato para a 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, para conhecimento. 

A própria falou com o Presidente da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos que, considerando que este se iria ausentar para o estrangeiro, pediu 

que lhe fosse remetido o aditamento para que tivesse, ainda, conhecimento do processo 

antes de se ausentar. _____________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra a Deputada Maria do Carmo Fernandes 

questionando se o aditamento ao contrato não é contrário ao estabelecido no Decreto-

Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, dado que a lei 

dava três anos aos Municípios para adaptarem os contratos à legislação. ____________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que a adaptação ao Decreto-

Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, de vinte de agosto, foi efetuada no 

que diz respeito às adaptações ao tarifário.   ___________________________________  

 _________ A Deputada Maria do Carmo Fernandes fez referência às elevadas taxas 

cobradas na fatura da água, porque se paga tanto de fatura de água como de taxas para 

outras entidades. Existem pessoas com baixos rendimentos que têm dificuldades em 

pagar. ____  ____________________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos, disse que o 

aditamento ao contrato de concessão do sistema de abastecimento de água estava 

associado ao processo de constituição da EMASA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima e, enquanto a 

questão não estivesse resolvida com a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, no próximo ano estar-se-ia a 

fazer um novo aditamento ao contrato. Considera a EMASA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima um “nado-

morto”, ou seja, um processo morto à nascença. _______________________________   
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 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que era apenas o aditamento 

ao contrato de concessão do sistema de abastecimento de água que estava à discussão 

pelo que apenas se pronunciava e prestava esclarecimentos sobre o mesmo.  _________   

 _________ Em resposta à Deputada Maria do Carmo Fernandes informou que com a 

fatura da água eram cobrados outros serviços, como a recolha de resíduos verdes, 

volumosos, limpeza de fossas séticas, lavagem de contentores, entre outras e as taxas 

aplicadas respeitavam o previsto nas recomendações da ERSAR – Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos. __________________________________________  

 _________ Em jeito de desabafo disse que, se todas as pessoas fossem mais cuidadosas 

no que diz respeito aos resíduos, possivelmente poderiam existir condições de haver 

uma inversão nos valores cobrados. E mesmo achando que se paga muito de taxas, 

todos os dias se vêm comportamentos que a todos deixam perplexos quanto à deposição 

de resíduos em contentores. Se o preço pago fosse irrisório então os comportamentos 

poderiam ser bem piores. A forma de se reduzir o valor das faturas passa pela recolha, 

seleção e transporte. _____________________________________________________  

 _________ No que diz respeito ao saneamento, foi imposição que se aprovasse que o 

grau de recuperação de custos deveria ser, no mínimo, de noventa por cento. _________  

 _________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém esclareceu que o grau de 

recuperação de custos, quer no setor do saneamento, quer no setor das águas deve ser 

igual ou superior a noventa por cento. Uma vez que houve, durante muito tempo, 

subsidiação do serviço por via do orçamento camarário, o valor cobrado às famílias não 

cobria o valor gasto com os serviços. Foi no âmbito das candidaturas apresentadas ao 

POSEUR - Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos, 

que obrigou a alteração tarifária.  ___________________________________________  

 _________ O Deputado Samuel Frazão, Presidente da Junta de Freguesia de 

Monsanto disse que a prorrogação do prazo do contrato existente foi uma solução 

sensata. No entanto, alertou para a necessidade de Requalificação da Conduta Adutora 

de Monsanto por ser fundamental para a freguesia. Congratulou-se com o facto da renda 

do contrato de concessão ir ser aplicada em investimento a realizar na Freguesia de 

Monsanto.  ____________________________________________________________  

 _________ A Luságua Alcanena – Gestão de Águas Sociedade Anónima, conhece o 

terreno pelo que permitirá que exista um melhor acompanhamento técnico do 

investimento. ___________________________________________________________  
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 _________ O Deputado Rui Anastácio informou que o Grupo de Cidadãos por 

Alcanena – Concelho com Futuro iria votar contra e que iriam apresentar uma 

declaração de voto. ______________________________________________________  

 _________ O processo de constituição da EMASA- Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, tem-se vindo a 

arrastar por incapacidade de diálogo da Câmara. Por tal facto, os investimentos tão 

necessários e previstos realizar pela AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena no corrente ano, dos quais a Câmara 

Municipal tinha conhecimento enquanto membro do Conselho de Administração, não se 

irão realizar. ____________________________________________________________   

 _________ Está tudo num emaranhado terrível resultante de incoerência e inabilidade. 

As prorrogações ao contrato são longe de serem legais e muito questionáveis. Não se 

consegue perceber a estratégia da Câmara de se andar de prorrogação em prorrogação. 

Disse, considerar o processo uma “grande trapalhada”. __________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara recordou que o ponto que está a votação 

é o Aditamento, com justificações factuais, independentemente dos considerandos que 

possam ser apresentados. __________________________________________________  

 _________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou 

o assunto a votação. ______________________________________________________  

 ______ Deliberação, tomada por maioria, com nove votos contra, duas abstenções 

e quinze votos a favor:- Autorizar a Câmara Municipal de Alcanena a prorrogar o 

prazo da Concessão da Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do 

Concelho de Alcanena, celebrado com a sociedade LUSÁGUA – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, por um prazo de um ano, celebrando aditamento ao contrato de 

concessão outorgado em três de julho de dois mil e um. _________________________  

 ______ Deliberou, também, aprovar a minuta do aditamento, com a correção à alínea 

(I) dos Considerandos, em virtude do processo de criação da Empresa Municipal ter 

sido Visado pelo Tribunal de Contas no dia dezoito do corrente mês de setembro, 

passando a mesma a ter a seguinte redação: “(I) - O visto prévio legalmente previsto foi 

solicitado ao Tribunal de Contas a doze de março de dois mil e dezoito, tendo decorrido 

com o processo número seiscentos e sessenta e sete/dezoito. A obtenção do Visto Prévio 

ocorreu no passado dia dezoito de setembro de dois mil e dezoito.” ________________  

 ______ Deliberou, ainda, aprovar os respetivos anexos ao contrato de Concessão da 

Exploração e Gestão do Sistema de propostos. _________________________________  
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 _________ Votaram contra os Deputados Rui Anastácio, António Fresco, Maria do 

Carmo Fernandes, Paulo Jorge Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, Maria da 

Luz Manha, Joaquina de Fátima Ramalho e Marlene Carvalho. ___________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Ivo Santos e Carla Pereira. _______________  

 _________ Regressaram à sala os Deputados Moisés Morgado e Joaquim Gomes. _  

 _________ Ausentou-se da sala o Deputado Rui Anastácio. ____________________  

 _________ PONTO 9 – 3.ª Revisão aos Documentos Previsionais de 2018 – 

Orçamento; GOP - PPI e AMR (para deliberação) ____________________________  

 _________ Presente a Informação número dez mil seiscentos e noventa e dois, de onze 

do corrente mês de setembro, enviada pela Câmara Municipal, contendo a Proposta da 

Terceira Revisão aos Documentos Previsionais de dois mil e dezoito - Orçamento da 

Receita e da Despesa e às Grandes Opções do Plano - Plano Plurianual de Investimentos 

e Atividades mais Relevantes. ______________________________________________  

 _________ A referida proposta foi aprovada na reunião de Câmara, realizada no dia 

dezassete de setembro corrente. ____________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a presente revisão 

orçamental se justifica quando existe entrada de receita adicional ou quando há 

necessidade de se fazer ajustamento à despesa. ________________________________  

 _________ Seguidamente descreveu os reforços e diminuições que levaram à 

necessidade de se fazer a terceira revisão orçamental.  ___________________________  

 _________ Não havendo mais questões, o Senhor Presidente da Assembleia colocou 

o assunto a votação. ______________________________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por maioria, com duas abstenções e vinte e cinco 

votos a favor:- Aprovada a Terceira Revisão ao Orçamento da Receita e da Despesa e 

às Grandes Opções do Plano – Plano Plurianual de Investimentos e Atividades Mais 

Relevantes, referentes aos Documentos Previsionais de dois mil e dezoito. ___________   

 _________ PONTO 10 – Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal – Ponto da 

situação (para conhecimento) ______________________________________________  

 _________ Presente a Informação/DPGOM/dois mil e dezoito, número onze mil 

trezentos e quarenta e três, de vinte e seis co corrente mês de setembro, na qual se faz o 

Ponto da Situação da Revisão do PDM – Plano Diretor Municipal de Alcanena. ______  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara. __  ____________________________________________________________  
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 _________ A Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento do processo em 

curso, denominando-o como um processo moroso. _____________________________  

 _________ A dois de março de dois mil e dezassete o Município de Alcanena 

apresentou a proposta final do Plano à Comissão de Acompanhamento. _____________  

 _________ Informou que a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo já emitiu parecer final sobre as propostas, seguindo-se a 

concertação com as entidades, ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, CCDRLVT - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo, DRAPLVT - Direção Regional de Agricultura e Pescas de 

Lisboa e Vale do Tejo e DGCP - Direção-Geral do Património Cultural. ____________  

 _________ Os processos de exclusão foram fundamentados caso a caso, apresentados 

por escrito e também em reunião. Atualizou-se, também, a Carta de Perigosidade do 

Concelho de Alcanena que também já integrou a revisão do Plano Diretor Municipal.  _  

 _________ Solicitou-se ao Gabinete Técnico Florestal que verificasse se, no âmbito dos 

PROF - Planos Regionais de Ordenamento Florestal, existia ainda alguma adaptação a 

fazer. ____  ____________________________________________________________  

 _________ Informou que a quinze de outubro estava prevista a realização de reunião 

com a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 

Tejo e estava-se a procurar que o processo ficasse concluído. Após esta concertação 

seguir-se-á depois a proposta já com a concertação e discussão pública pelo período 

mínimo de trinta dias, onde serão efetuadas novas sessões de apresentação, para 

acolhimento de novas sugestões, a serem analisadas caso a caso, ainda que não seja 

garantida a inclusão de alguma proposta na versão final do plano.  _________________  

 _________ Disse custar a acreditar que um processo urgente demore tanto tempo a 

concluir. __  ____________________________________________________________  

 _________ Acrescentou que o processo tem sido bastante participado, com a realização 

de sessões públicas nas Juntas de Freguesia e de Uniões das Freguesias, das quais 

resultaram algumas incorporações.  _________________________________________  

 _________ O Deputado Moisés Morgado questionou se existe data prevista para a 

realização da consulta pública. _____________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara diz que não se podia comprometer com 

uma data, sendo expectável que o período de consulta pública ainda se iniciasse no 

corrente ano ou no início de dois mil e dezanove. ______________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos referiu que existem outros municípios onde a 

Revisão do PDM avançou e que já estão concluídos, só o de Alcanena é que não. _____  
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 _________ O Senhor Presidente da Assembleia questionou se o Deputado Ivo Santos 

tem exemplos concretos. __________________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos esclareceu que, quando o Plano Diretor Municipal 

foi aprovado, em mil novecentos e noventa e quatro, e já na altura se previa a criação de 

espaços industriais e parque industrial que, após todos estes anos continuam com 

dificuldade de implementação. _____________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia informou que o processo de Revisão 

do Plano Diretor Municipal envolve uma enorme burocracia. Deu como exemplo a 

necessidade de ter de existir concertação entre vinte e sete entidades e respetiva emissão 

de parecer de cada uma delas. Acrescentou não ter conhecimento da existência e outro 

processo de Revisão de Plano Diretor Municipal que se tivesse iniciado na mesma altura 

do de Alcanena e que já estivesse concluído. Verificou-se necessário fazer-se suspensão 

do Plano Diretor Municipal, junto à Base do Intermarché para se garantir a manutenção 

desta grande empresa, que necessitou de se ampliar e que criou até trezentos postos de 

trabalho.  _  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos esclareceu que no Plano Diretor Municipal em 

vigor estava definida uma zona de implementação industrial e que nunca se efetivou. E 

se ela tivesse avançado, à semelhança do que aconteceu noutros concelhos vizinhos, 

estariam implementadas mais empresas no nosso concelho. ______________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara disse que, relativamente à Revisão do 

Plano Diretor Municipal apenas podia prestar contas desde dois mil e dez e somente 

relativamente às áreas industriais que estão agora consagradas na atual revisão. ______  

 _________ Conforme descrito na informação, está-se perante um caminho de muitas 

soluções. Recordou que foi o Município que avançou para a suspensão de uma área 

junto ao Nó da A-Um/A-Vinte e três para se poder avançar com instalações industriais e 

que coincidiu com uma fase menos boa do país, altura de desinvestimento.  _________  

 _________ Tem de existir mais rigor nas afirmações, dado que a suposta área 

empresarial que estava prevista no Plano Diretor Municipal inicial teve parecer negativo 

quanto à Avaliação de Impacto Ambiental. ___________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos esclareceu que o Plano Diretor Municipal inicial 

foi elaborado e aprovado num Executivo do Partido Socialista. ____________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia respondeu que cada qual tira as 

conclusões que entender. __________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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 _________ PONTO 11 – Lei-quadro da transferência de competências para as 

Autarquias Locais e para as entidades intermunicipais – Análise e ponto da 

situação (para conhecimento) ______________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra a Deputada Carla Mendes esclarecendo que 

a urgência com que foi pedido o agendamento do assunto baseava-se no facto da 

Assembleia Municipal se ter de pronunciar, em tempo útil quanto a uma Lei que está em 

vigor. ____  ____________________________________________________________  

 _________ Pese embora que o Secretário de Estado da Administração Local tenha 

vindo esclarecer que o prazo para pronúncia seria estabelecido em Conselho de 

Ministros, a verdade é que a Lei está em vigor e qualquer alteração à mesma deverá 

partir de iniciativa parlamentar, não existindo, até à data, qualquer iniciativa sobre o 

assunto.  __  ____________________________________________________________  

 _________ Referiu que a Associação Nacional de Municípios apresentou reservas 

quanto a alguns diplomas pelo que a Câmara Municipal deveria aproveitar essa 

oportunidade para se pronunciar, em tempo útil. _______________________________  

 _________ Continuou dizendo que a Lei iria prejudicar os utentes e os munícipes que 

não dispõem de capacidade técnica e conhecimento de uma série de matérias. Está-se 

perante um processo de desresponsabilização do Estado sobre o que vai acontecer. Ir-se-

á assistir a um País a várias velocidades nos diferentes municípios, no que diz respeito à 

saúde e educação.  _______________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a inclusão deste ponto 

na Ordem de Trabalhos por lhe ter sido solicitado e, como tem a humildade de dizer que 

não é detentora de todas as matérias, apenas pode transmitir o que sabe do assunto. ___  

 _________ Há muitos anos que os municípios aspiram por um processo de 

descentralização de competências, princípio esse defendido por todos os municípios, 

sem exceção. Esse trabalho tem vindo a ser feito entre o Governo e os Municípios e a 

Associação Nacional de Municípios Portugueses.  ______________________________  

 _________ Por uma questão de princípios, diz ser favorável quanto à descentralização 

de competências, dado que a proximidade traz maior capacidade de resolução dos 

assuntos. Os processos podem sempre ser melhorados. A lei aprovada é o ponto de 

partida alargado e que tem o acolhimento da maioria alargada da Assembleia da 

República.  ____________________________________________________________  

 _________ A Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, foi publicada a dezasseis de 

agosto e foi sua preocupação remetê-la para conhecimento da Assembleia Municipal e 

das Assembleias de Freguesia. _____________________________________________  
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 _________ Disse que o artigo quarto da Lei referia que as Autarquias que não 

quisessem aceitar a transferência de competências deveriam efetuar essa comunicação 

até ao passado dia quinze de setembro. No entanto, no artigo quarenta e quatro 

determina-se que a produção de efeitos da lei só ocorre após a aprovação dos diplomas 

setoriais, acordados com a Associação Nacional de Municípios Portugueses. Constatou-

se que a data de quinze de setembro não era viável de ser concretizada e o que foi 

esclarecido foi que o artigo quarto tinha de ser lido em conjunto com o artigo 

quadragésimo quarto. Após a publicação dos diplomas setoriais os municípios dispõem 

de sessenta dias para comunicar quais as competências que pretendem que lhes sejam 

transferidas. Não tinha conhecimento de ter havido aprovação de algum dos diplomas, 

apenas que catorze dos diplomas foram já aprovados em Conselho de Ministros. 

Exceciona-se a área da educação, cuja decisão sobre as transferências de competências 

deve ser decidida até março de dois mil e dezanove. Refere que os vinte mil euros 

previstos serem transferidos, anualmente, para a área da educação são referentes a ações 

de manutenção dos edifícios porque, para ações de requalificação mais abrangentes 

serão assinados contratos-programa com o Ministério da Educação, em simultâneo com 

a transferência de competências. ____________________________________________  

 _________ A treze de setembro foram aprovados, em Conselho de Ministros, os 

seguintes diplomas: policiamento de proximidade, exploração das modalidades afins de 

jogos de fortuna ou azar, fundos europeus e captação de investimento, praias, justiça, 

associações de bombeiros e promoção turística. ________________________________  

 _________ A vinte de setembro foram aprovados, em Conselho de Ministros os 

seguintes diplomas: proteção civil, proteção e saúde animal e da segurança dos 

alimentos, habitação e estruturas de atendimento aos cidadãos. ____________________  

 _________ A vinte e sete de setembro foram aprovados, em Conselho de Ministros os 

seguintes diplomas: vias de comunicação, gestão do património imobiliário público sem 

utilização, cultura e ação social. ____________________________________________  

 _________ Acrescentou que o que sabe sobre a matéria foi-lhe confirmado pelo 

Presidente da Associação Nacional de Municípios e que tem existido um grande esforço 

de se consensualizar todos os diplomas antes da sua aprovação em Conselho de 

Ministros.   ____________________________________________________________  

 _________ Acredita que à presente data a informação que possa vir a ter mais alguma 

atualização e à medida que existirem atualizações enviará aos Senhores Deputados 

Municipais. ____________________________________________________________  
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 _________ O Senhor Presidente da Assembleia disse ser da opinião que a 

descentralização de competências será boa para os municípios e para os territórios. No 

entanto, e para tal acontecer, deve existir negociação, pelo que disse achar prematuro 

discutir-se sobre algo que se desconhece. _____________________________________  

 _________ Todas as competências previstas serem transferidas para as Autarquias não 

têm impacto sobre os setores, como é o caso da saúde e da educação. No que diz 

respeito à transferência de competências na área da saúde e da educação fala-se somente 

da transferência da gestão do pessoal auxiliar. _________________________________  

 _________ Os impactos da descentralização devem ser medidos pela Autarquia e, a seu 

tempo, a Assembleia Municipal fará a sua análise, não sendo, portanto, a altura 

adequada para se fazer análise do assunto. ____________________________________  

 _________ A Deputada Carla Mendes constatou não deixar de ser lamentável que 

todo o processo aconteça sem a participação dos utentes e utilitários dos serviços 

públicos. Os municípios já não conseguem, atualmente, responder às competências que 

têm no seu âmbito, como o irão fazer no futuro? _______________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos esclareceu que se está a discutir uma Lei que já 

está em vigor que, inerente a ela existe um risco quanto ao aligeirar da transferência das 

competências do estado. __________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou à votação a Moção 

Transferência de competências para as Autarquias, já acima transcrita, apresentada pela 

Deputada Carla Mendes. __________________________________________________    

 _________ Deliberação, tomada por maioria, com dois votos a favor, duas 

abstenções e vinte e três votos contra:- Rejeitada a Moção Transferência de 

competências para as Autarquias. ___________________________________________  

 _________ Votaram a favor os Deputados Carla Mendes e Ivo Santos. ____________  

 _________ Abstiveram-se as Deputadas Maria de Lurdes Monteiro e Maria do Carmo 

Fernandes.  ____________________________________________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados Cristina Maria Graça Marques, Inácia 

Cristina Avelino Rodrigues, Joaquim de Jesus Carmo Gomes, Patrícia Santos Louro 

Anacleto, António Augusto Fresco, Carlos Manuel Ferreira Correia, Moisés de Jesus 

Morgado, Paulo Jorge Marques Frazão, Luís Miguel Brites Saca, José Manuel 

Henriques Paiva, Albino do Rosário Martinho, Carlos Alberto Bento Ferreira, Pedro 

Miguel Mendonça Costa, Maria da Luz Pena Manha, Maria Margarida Duque 

Pessegueiro, José Luís Gomes Ramos, Joaquina de Fátima Espiguinha Proença 

Ramalho, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, Samuel Marques Frazão, Marlene Vieira 
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Agostinho Carvalho, António Armando Frazão Silva, Lina Maria Davide Silva Louro e 

Silvestre Luciano Gonçalves Pereira, Presidente da Assembleia Municipal. __________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia concluiu dizendo tratar-se de um 

assunto de grande importância e que a Assembleia Municipal tomará a iniciativa para se 

resolverem as preocupações que se considerarem adequadas. _____________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 12 – Ambiente em Alcanena – Ponto da situação a 12/09/2018 

(para conhecimento) _____________________________________________________   

 _________ Presente a Informação número dez mil oitocentos e oitenta e dois, de catorze 

do corrente mês de setembro, enviada pela Câmara Municipal, dando conhecimento do 

ponto da situação do Ambiente em Alcanena. _________________________________  

 _________ À informação anexa os seguintes documentos: _______________________  

 _________ - Informação/DPGOM/dois mil e dezassete, número seis mil oitocentos e 

setenta e oito, de onze de junho de dois mil e dezoito - Relatório de fiscalização à ETAR 

– Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, realizado em onze de junho 

de dois mil e dezoito. _____________________________________________________  

 _________ - Informação/DPGOM/dois mil e dezoito, número sete mil e noventa e nove, 

de dezoito de junho de dois mil e dezoito - Relatório de fiscalização à ETAR – Estação 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, realizado em dezoito de junho de dois 

mil e dezoito. ___________________________________________________________  

 _________ - Informação/DPGOM/dois mil e dezoito, número sete mil seiscentos e 

oitenta e quatro, de vinte e oito de junho de dois mil e dezoito - Relatório de fiscalização 

à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, realizado em vinte e 

cinco de junho de dois mil e dezoito. ________________________________________  

 _________ - Informação/DPGOM/dois mil e dezoito, número oito mil e catorze, de 

cinco de julho de dois mil e dezoito - Relatório de fiscalização à ETAR – Estação de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, realizado em cinco de julho de dois mil e 

dezoito. __  ____________________________________________________________  

 _________ - Informação/DPGOM/dois mil e dezoito, número oito mil oitocentos e 

cinquenta e três, de vinte e quatro de julho de dois mil e dezoito - Relatório de 

fiscalização à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

realizado em dezasseis de julho de dois mil e dezoito. ___________________________  

 _________ - Informação/DPGOM/dois mil e dezoito, número nove mil seiscentos e 

sessenta, de treze de agosto de dois mil e dezoito - Relatórios de fiscalização à ETAR – 
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Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, realizados em trinta de julho 

de dois mil e dezoito. _____________________________________________________  

 _________ - Informação/DPGOM/dois mil e dezoito, número nove mil setecentos e 

setenta e oito, de dezasseis de agosto de dois mil e dezoito - Relatório de fiscalização à 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, realizado em dez de 

agosto de dois mil e dezoito. _______________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos disse que, na última sessão de Assembleia 

Municipal perguntou se existia alguma metodologia quanto ao registo de bypass da 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. Essa informação foi-

lhe enviada no próprio dia da presente sessão. Através do email rececionado refere-se 

que nos dias um a quatro de março a ETAR - Estação de Tratamento de Águas 

Residuais descarregou efluentes no meio hídrico, sem qualquer tratamento. Questionou 

sobre qual foi o motivo para tal. ____________________________________________  

 _________ O Deputado António Silva, Presidente da Junta da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, esclareceu que também se refere no email que os valores da 

descarga estavam dentro da normalidade. _____________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu não ter tido conhecimento 

desse email, pelo que não se podia pronunciar se a informação estava ou não 

incompleta.  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que o email foi enviado da 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena para a Câmara Municipal, pelo que partiu do princípio que a Camara 

Municipal teria tido conhecimento da informação.  _____________________________  

 _________ Relativamente ao ponto que está para conhecimento, o Ponto de situação do 

Ambiente, a Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento que o reporte sobre o 

ponto de situação do ambiente estava em curso há cerca de um ano, altura em que se 

assistiu a uma situação insustentável e preocupante e que levou, inclusive, ao 

agendamento de uma sessão extraordinária de Assembleia Municipal e à adoção de um 

conjunto de medidas que são do conhecimento de todos. _________________________  

 _________ Constatou que, presentemente se podia estar no Auditório dos Paços do 

Município de janela aberta, o que não era possível nessa altura. Manifestou o seu receio 

quanto à satisfação com a realidade atual e que depois tudo se altere. _______________  

 _________ Seguidamente fez uma apresentação do documento que estava presente para 

conhecimento: __________________________________________________________  
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 _________ - Ponto de situação do Contrato de Aquisição de Serviços à empresa 

Agroleico, Limitada. Disse que, até à presente data se realizaram quatro campanhas de 

monitorização da qualidade do ar, de forma a tentar identificar a existência de algum 

padrão. E mais importante que os limiares previstos na lei, é a perceção das pessoas 

quanto ao cheiro.  _______________________________________________________  

 _________ No âmbito da prestação de serviços foi, igualmente, efetuada auditoria à 

ERAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais e respetivo aterro de lamas e 

efetuada auditoria a vinte e duas unidades industriais que processam águas concentradas 

em sulfuretos, resultantes do processo de ribeira. _______________________________   

 _________ O passo seguinte passa por se chamar a AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena ao diálogo 

porque existe alguma discordância face a algumas posições e orientações. ___________  

 _________ O relatório produzido alerta para as melhorias necessárias levar a cabo na 

ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais e no aterro, quer a nível de 

investimentos quer a nível da adoção de melhores práticas disponíveis. _____________  

 _________ Sobre estas foi elaborado, pelo CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias 

do Couro, um documento com as medidas necessárias levar a cabo e respetivos prazos 

de implementação que importa agora fazer o ponto se situação para se aferir o que está 

ou não implementado, nomeadamente quanto ao dimensionamento dos tanques de 

dessulfuração, tapamento e nível de pré-tratamento para rejeição da água na rede.  ____  

 _________  Constata-se que não é nos coletores que incide a necessidade de mais 

investimento e disse aguardar que o próximo relatório de acompanhamento venha 

referir que as medidas propostas estão implementadas. __________________________  

 _________ Acrescentou que não via qualquer motivo para que o orçamento previsto, 

para investimentos por parte da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, para o ano de dois mil e dezoito não fosse 

cumprido e que não fossem efetuados os investimentos identificados como prioritários. 

O tapamento da obra de entrada na ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais 

está a decorrer, para que não existam quaisquer dúvidas de que o processo de 

constituição da EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, nada tem a ver com a diminuição do 

investimento na ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais. ______________  

 _________ Esclareceu que o Município está do lado da valorização do setor, daí a 

realização da Expopele e o registo da marca Alcanena Capital da Pele. No entanto, a 

valorização do setor e da competitividade não podem estar dissociadas das boas práticas 
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ambientais porque as boas práticas ambientais, da valorização do território e da 

qualidade de vida das pessoas. Foi eleita como Presidente de Câmara e irá até ao fim do 

seu mandato defender o interesse público porque foi para tal que foi eleita. __________  

 _________ Foram efetuadas diversas ações de fiscalização à ETAR - Estação de 

Tratamento de Águas Residuais, relativamente ao incumprimento dos parâmetros de 

descarga, considerando que os investimentos já deveriam ter sido feitos. Trata-se de 

uma concessão que data desde mil novecentos e noventa e cinco e o maior investimento 

na ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais tem sido nos últimos quatro 

anos.  ____  ____________________________________________________________  

 _________ Esclareceu não existir falta de diálogo relativamente à concessão. Foi 

solicitada uma indemnização para a cessão da concessão, para a qual não existem 

evidências quanto ao valor solicitado. A Câmara Municipal também investiu na rede de 

coletores quando essa responsabilidade recaía sobre a AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.  ___________  

 _________ Ainda relativamente ao Ponto de Situação do Ambiente, disse que, no 

presente ano de dois mil e dezoito, as entidades que compõem o Observatório 

Ambiental emanaram orientações concretas.  __________________________________  

 _________ Continua-se a insistir na sensibilização ambiental porque se continua a 

assistir a comportamentos de não diferenciação do lixo, à existência de lixo o chão, e 

sem se aceder ao serviço de recolha de monos e bens mais volumosos. _____________  

 _________ Procedeu-se à colocação de ilhas ecológicas subterrâneas, ação levada a 

cabo pela Resitejo, sendo compromisso assumido a colocação de mais em simultâneo 

com as ações de requalificação do espaço público que possam vir a ocorrer.  _________  

 _________ Disse que tem sido acusada de falta de diálogo e incoerência com a 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena sobre a constituição da EMASA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, quando procura, 

todos os dias, ser o mais coerente e dialogante possível quanto ao processo.  _________  

 _________ Em dois mil e quinze tomou-se a decisão de criação da EMASA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, com o objetivo de agregar os serviços de águas residuais e abastecimento de 

águas, considerando que, mais tarde ou mais cedo, os contratos de concessão destes dois 

serviços estavam a terminar. Cabe ao Município assumir a responsabilidade destas duas 

áreas no futuro. _________________________________________________________  
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 _________ Avaliaram-se vários cenários e chegou, inclusive, a falar com a empresa 

Águas do Ribatejo para que assumisse o serviço, caso a criação da Empresa Municipal 

não resultasse. Está, também, em curso a criação de Empresa Intermunicipal do Médio 

Tejo, mas cujo processo foi agora iniciado. ___________________________________  

 _________ Esclareceu que, como o processo de criação da Empresa Municipal já se 

tinha iniciado, lutou-se pela obtenção do Visto do Tribunal de Contas. Como o processo 

foi já visado, agora a luta passa pela sua concretização. O aditamento ao contrato de 

concessão do serviço de abastecimento de água é a curto prazo. ___________________  

 _________ Como é do conhecimento geral, no artigo septuagésimo oitavo do Decreto-

Lei número cento e noventa e quatro/dois mil e nove, cabe ao Município acautelar a 

extinção dos contratos de concessão existentes e celebrados com Associações de 

Utilizadores. Foi transmitido à AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena que se teria de aplicar o Decreto-Lei em 

causa. No entanto, a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena diz que não tem esse entendimento. E portanto tentou-

se dar cumprimento a uma imposição legal e não sabe porque se tenta branquear o 

assunto, como se não fosse considerado como Associação de Utilizadores. Estamos 

perante interpretações jurídicas da lei. _______________________________________  

 _________ O diálogo existiu sempre, considerando que se equacionou que a criação da 

Empresa Municipal poderia ter capitais mistos. Realizaram-se reuniões conjuntas entre 

a Câmara Municipal, a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, a ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos e o Secretário de Estado do Ambiente. No entanto, a 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena não foi concordante com a proposta apresentada, a não ser que pudesse ser 

sócia maioritária.  _______________________________________________________  

 _________ Constatou-se, igualmente, que a entrada de privados na empresa apenas 

pode ser através de concurso público, pelo que a proposta de criação da empresa de 

capitais mistos caiu por terra. ______________________________________________  

 _________ Esclareceu que a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena não é contra a constituição da EMASA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, desde que a EMASA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima assegure a 
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contratação da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena para a prestação dos serviços. ______________________   

 _________ A Câmara transmitiu que tal não era possível. Insistiu que nunca houve falta 

de diálogo, nunca houve incoerência e também nunca houve inabilidade.  ___________  

 _________ Não se tendo chegado a acordo, ir-se-á contratar uma entidade externa para 

fazer auditoria às contas da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, desde mil novecentos e noventa e cinco 

para se verificar se existe lugar, ou não, ao pagamento de indemnização. ____________  

 _________ Acrescentou estar de consciência tranquila quanto ao processo, não podendo 

afirmar quanto à outra parte envolvida, considerando ter tido conhecimento de ter sido 

solicitado à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos o 

agendamento de reuniões e enviadas comunicações a Secretarias de Estado e 

Ministérios, sem que disso tenha sido dado conhecimento à Câmara Municipal. ______  

 _________ Constatou que não foi a Câmara Municipal que quebrou o diálogo mas sim a 

AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena. A posição da Câmara Municipal será de continuar a manter o diálogo, 

continuando a pautar-se pelo cumprimento dos enquadramentos legais. A pasta do 

Ambiente é dura, difícil e exige responsabilidade coletiva para que tudo funcione da 

melhor maneira, pois isso é o garante da vivência, investimento e trabalho no concelho.  

 _________ A Deputada Carla Mendes deu conhecimento que, cerca de duas semanas 

antes da presente sessão, foi sinalizada a existência de indícios de deposição de raspas 

num terreno junto à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. _    

 _________ A situação foi comunicada ao SEPNA - Serviço de Proteção da Natureza e 

do Ambiente, que teve dificuldade de chegar aos terrenos por estes estarem ocultos. E o 

assunto foi, igualmente, sinalizado na passada reunião de Câmara por um dos Senhores 

Vereadores.  ____________________________________________________________  

 _________ Solicitou que se tomassem as devidas diligências para se fazer amostragem 

dos solos, para que ficasse esclarecido sobre a que se referiu o movimento de terras que 

ocorreu junto à ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. _____  

 _________ O Deputado Ivo Santos constatou que as medidas referenciadas no 

Relatório do CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias do Couro como de 

implementação obrigatória ainda não estavam implementadas. Valorizam ação tomada 

quanto à requalificação da rede de coletores e quanto à criação da EMASA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, ainda que não sejam concordantes com elas.  _________________________  
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 _________ A sete de setembro a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena limpou uma ribeira mas colocou nos solos 

adjacentes junto a leito do rio. O transporte de resíduos também deveria ser efetuado em 

transporte adequado. Também não se sabe se as características das lamas têm ou não as 

características para depósito em aterro. _______________________________________  

 _________ Acrescentou que mais um ano termina sem que a AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena consiga 

cumprir com a licença de descarga. _________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara pediu que fosse enviado à Câmara 

Municipal a comunicação formal efetuada ao SEPNA - Serviço de Proteção da Natureza 

e do Ambiente, quanto à situação relatada. Acrescentou que o SEPNA Serviço de 

Proteção da Natureza e do Ambiente também não remeteu à Câmara Municipal 

qualquer comunicação de ocorrência porque, mais do que se remediar as situações, estas 

devem ser prevenidas e corrigidas.  _________________________________________  

 _________ Em reunião de Câmara em que o assunto foi sinalizado pediu ao Senhor 

Vereador que lhe mostrasse a vala e se na altura tivessem logo comunicado a situação, 

teria havido um grande contributo para se evitar o problema. Não se pode esperar pela 

realização de uma sessão de Assembleia Municipal ordinária para se comunicar o 

problema.   ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos esclareceu que a Câmara Municipal teve 

conhecimento da existência da vala. _________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que apenas teve 

conhecimento da existência da vala pela comunicação social e quando soube, pediu que 

se deslocassem ao local.  __________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia reafirmou que o assunto era 

estruturante para o concelho, pelo que era fundamental que todos fossem os olhos e os 

ouvidos para que pudessem existir meios de prova, porque sem meios de prova não se 

podem acionar os mecanismos devidos. Os problemas não se resolvem passados dois 

meses da sua ocorrência. Assim que são detetados, devem, de imediato, ser 

comunicados à Câmara Municipal. __________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 13 – Relatório Semestral do ROC com informação económica e 

financeira do Município (para conhecimento) ________________________________  

 _________ Presente a carta enviada por Rosa Lopes, Gonçalves Mendes & Associados, 

Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Limitada, datada de três do corrente mês de 
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setembro, remetendo o Relatório Semestral referente ao Primeiro Semestre de dois mil e 

dezoito, com a informação da situação económica e financeira do Município de 

Alcanena, a que se refere a alínea d), do número dois, do artigo septuagésimo sétimo da 

Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. ____________________  

 _________ Presente, também, uma carta da mesma Sociedade, enviada pela Câmara 

Municipal de Alcanena, a qual foi presente na sua reunião ordinária realizada no dia 

dezassete de setembro corrente, para conhecimento, remetendo o Relatório Semestral 

referente ao Primeiro Semestre de dois mil e dezoito, com a informação da situação 

económica e financeira do Município de Alcanena. _____________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento do Relatório Semestral do ROC - 

Revisor Oficial de Contas, referente ao Primeiro Semestre de dois mil e dezoito, com a 

informação da situação económica e financeira do Município de Alcanena. __________  

  ________ Deliberado, também, tomar conhecimento Relatório Semestral referente ao 

Primeiro Semestre de dois mil e dezoito, com a informação da situação económica e 

financeira do Município de Alcanena enviado pela Câmara Municipal de Alcanena. ___  

 _________ PONTO 14 – LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 07/06/2018 a 

05/09/2018 (para conhecimento) ____________________________________________  

 _________ Presente a Informação número dez mil quinhentos e vinte e nove, datada de 

seis do corrente mês de setembro, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, para 

conhecimento, a qual contem em anexo as listagens acima referidas, em cumprimento 

da proposta aprovada por esta Assembleia Municipal na sessão de vinte e quatro de 

novembro de dois mil e dezassete, aquando da emissão da autorização prévia genérica 

de compromissos plurianuais no âmbito da Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Os referidos documentos foram presentes na reunião de Câmara de 

dezassete de setembro corrente. ____________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, pela uma hora e vinte 

minutos, do dia vinte e nove, declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, tendo a 

Mesa da Assembleia, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, 

sem estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas 

presentes na sala, ou que entretanto chegassem, ou quisessem solicitar esclarecimentos.  

 ______ Solicitou do uso da palavra o Senhor Jorge Baptista, de Chã de Cima, que 

efetuou o reporte de diversas situações, nomeadamente: _________________________  

 ______ - Relativamente à Revisão do Plano Diretor Municipal disse que o processo já 

deveria estar resolvido, pelo impacto que este tem no desenvolvimento; ____________  

 ______ - Relativamente à Ponte da Várzea, em Espinheiro, disse ter ouvido que a 

situação estava para ser resolvida, considerando o mau estado de degradação da mesma. 

Mostrou desagrado quanto à manutenção do trânsito na Ponte porque não merecia tal 

utilização.  ____________________________________________________________  

 ______ - Relativamente às segurança das populações quanto aos incêndios, disse ter 

enviado um email à União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira indicando a 

inexistência de boca de incêndio em Chã de Cima. _____________________________  

 ______ - Relativamente ao projeto “Aldeias Seguras”, informou da desadequação dos 

edifícios escolhidos para acolhimento da população. O edifício de Chã de Cima tem um 

teto em telha de policarbonato, que contém cloroetano. Este material emite muito calor 

e fumo. Questionou, também, se os bombeiros não deveriam emitir parecer quanto aos 

espaços escolhidos para pontos de encontro da população, em caso de incêndio. ______  

 ______ - Disse ter ouvido ser referenciado que a população do concelho é toda igual, 

mas discorda de tal afirmação, dado que nalgumas aldeias do Concelho existe rede de 

Internet por fibra e noutras não.  ____________________________________________  __  

 ______ - Relativamente à rede de autocarros, questionou por que razão existe sítios 

onde foram colocados abrigos de passageiros novos e noutros não. Questionou se não 

mereciam todos o mesmo e se não seria melhor existir homogeneidade. _____________  

 ______ - Relativamente ao Ambiente, informou que, todos os dias quando passa na 

estrada de São Pedro, junto à Fábrica Fonte Velha, existe sempre um cheiro muito 

intenso a ácido.  _________________________________________________________  
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 ______ Pela uma hora e trinta minutos, do dia vinte e nove, foi encerrada a 

sessão, tendo a Ata sido lida e aprovada, em minuta, por unanimidade.__________  

 

 


